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MMEENNSSAAGGEEMM  DDOO  CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  

Concluído mais um exercício económico cumpre-nos fazer um balanço das acções desenvolvidas no 

período, analisando a evolução da actividade assistencial e do desempenho económico-financeira do 

Centro Hospitalar do Médio Ave, E.P.E. (CHMA). 

A actividade desenvolvida caracterizou-se pela necessidade em continuar a assegurar a contenção da 

despesa, já iniciada no ano anterior e prosseguida em 2011 com a reformulação do Plano de Redução de 

Despesa, em acolhimento das orientações legais no âmbito do programa de ajustamento financeiro. 

Demos cumprimento aos objectivos previstos no referido plano, foram conseguidas significativas reduções 

nas diferentes rubricas da estrutura de custos sem contudo por em causa a qualidade e a oferta de serviços, 

e alcançados os compromissos assumidos em Contrato Programa na generalidade das linhas de produção, 

com destaque para a: 

� A actividade cirúrgica, desenvolvida com tempos de resposta clinicamente aceitáveis e dentro da 

média das demais instituições da Zona Norte, com uma mediana do tempo de espera inferior a 2 

meses e uma percentagem de cirurgias de ambulatório no total de cirurgias programadas a atingir 

os 65% (excedendo em grande margem o objectivo de 56%). Foi também conseguida uma forte 

redução no número de doentes em espera; 

� O crescimento da consulta externa, com as primeiras consultas a representarem 29% do total de 

consultas médicas e com grande percentagem de episódios a serem realizados dentro da 

prioridade normal com respeito pelo tempo máximo de resposta garantido, com redução da lista 

de espera em cerca de 6% e da mediana em cerca de 13% face ao ano transacto. Em linha com os 

objectivos definidos no contrato programa, foram desenvolvidos programas de recuperação das 

listas de espera nas especialidades com maiores atrasos.    

Em termos económicos muito embora tenhamos atingido os objectivos orçamentados para a generalidade 

das linhas de produção tal não foi conseguido na actividade do internamento, com menos doentes saídos, 

pelo que o desvio negativo na remuneração destes serviços associado ao seu elevado peso na produção 

total contribuiu significativamente para a redução de 1,7% nas prestações de serviços. A redução nos 

custos operacionais em 3,5% melhorou o resultado orçamentado, no entanto ainda negativo.  

Face ao exercício de 2010 foi muito significativa a redução de 8,7% observada nos custos totais, no entanto 

não reflectida nos resultados líquidos em virtude da diminuição nos proveitos, designadamente nos 

operacionais, apesar de termos conseguido níveis de produção muito semelhantes embora com preços 

para o SNS reduzidos em 5%. 

O esforço de consolidação das contas públicas implicou também a necessidade em ajustar o plano de 

investimentos, em consequência da suspensão da aprovação pela tutela do projecto de criação de um novo 
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edifício para acolher o internamento médico e uma unidade de tratamentos de medicina física e de 

reabilitação de apoio à convalescença na Unidade de Santo Tirso, mantendo-se este projecto no plano de 

actividades para 2012. 

O empenho dos colaboradores tem, naturalmente, sido decisivo na obtenção de um elevado nível de 

actividade assistencial, continuando a impor-se uma melhoria no controlo dos custos quer pelo 

ajustamento nos processos de trabalho quer pela eliminação de alguns desperdícios, de modo a manter o 

Centro Hospitalar do Médio Ave como uma instituição de referência na prestação de cuidados de saúde da 

Região Norte. 

 

 

O Conselho de Administração 
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AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  DDOO  CCEENNTTRROO  HHOOSSPPIITTAALLAARR  

O Centro Hospitalar do Médio Ave, E.P.E., adiante designado por CHMA, foi criado pelo Decreto-Lei n.º 

50-A/2007 de 28 de Fevereiro, possui o número de identificação de pessoa colectiva 508 093 937 e tem sede 

em Santo Tirso. 

O CHMA constitui, de acordo com o artigo 5.º do Decreto - Lei n.º 50-A/2007 de 28 de Fevereiro, um 

Estabelecimento Público do Serviço Nacional de Saúde, de natureza empresarial, sendo uma Pessoa 

Colectiva dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, nos termos do Decreto - Lei n.º 

300/2007, de 23 de Agosto, e do artigo 18.º do anexo da Lei n.º 27/2002 de 08 de Novembro, resultando da 

fusão das seguintes unidades de saúde:  

� Hospital Conde de São Bento – Santo Tirso; 

� Hospital S. João de Deus, E.P.E. 

O CHMA integra duas unidades hospitalares: a Unidade Hospitalar de Santo Tirso, localizada no Largo 

Domingos Moreira, e a Unidade Hospitalar de Vila Nova de Famalicão, localizada na Rua Cupertino de 

Miranda. 

 

A lotação praticada no CHMA, em 1 de Março de 2007 (data da sua constituição), era de 309 camas, das 

quais 115 na Unidade de Santo Tirso e 194 na Unidade de Vila Nova de Famalicão. 

Desde a criação do CHMA a lotação praticada tem vindo a ser reduzida na sequência da concentração de 

serviços efectuada no âmbito de opções internas e em linha com as opções estratégicas do Ministério da 

Saúde. 
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Bloco Operatório 

A Unidade de Santo Tirso dispõe de três Salas de Bloco Operatório Central e uma Sala afecta 

exclusivamente à cirurgia de ambulatório na Unidade Autónoma inaugurada no início de 2008. Em 2011 a 

afectação é a seguinte: uma das três salas do Bloco Central exclusivamente à actividade de cirurgia de 

ambulatório e mais três tempos por semana de uma outra sala igualmente para cirurgia de ambulatório, 

com a realização do recobro fase 2 a ser efectuado na Unidade Autónoma de Cirurgia de Ambulatório. Esta 

Unidade com capacidade de 50 horas semana, tem uma sala de recobro fase 1 com capacidade para 11 

camas e sala de recobro fase 2 com 11 cadeirões. Da parte da tarde ficam disponíveis para Cirurgia 

Adicional as quatro salas.  

À actividade programada convencional está afecta uma sala e mais dois tempos semana de uma outra sala 

do Bloco Central. 

A Unidade de Famalicão está dotada de 4 salas de Bloco Operatório Central, uma afecta ao serviço de 

urgência e outra, das 14,00 às 24,00 horas, de segunda a sexta, afecta à urgência de 

ginecologia/obstetrícia. Nas restantes salas são disponibilizados 10,5 tempos operatórios para cirurgia 

convencional e 4,5 tempos para cirurgia de ambulatório. Ficarão disponíveis duas salas do Bloco para a 

Cirurgia Adicional de 2.ª a Sexta. 

Está ainda disponível desde o primeiro trimestre de 2010 um novo espaço, com recobro 2 e 3, de apoio à 

sala de cirurgia de ambulatório. Esta nova área cumpre as funções de admissão e preparação de doentes, 

com acesso directo ao bloco operatório e circuitos de circulação de doentes totalmente independentes dos 

do internamento. 

No que concerne à Consulta Externa, a actual oferta por especialidades é a seguinte: 

Especialidades Médicas 

� Anestesiologia 

� Cardiologia 

� Cirurgia geral 

� Medicina interna 

� Obstetrícia 

� Ginecologia 

� Ortopedia 

� Pediatria 

� Medicina física e de reabilitação 

� Oftalmologia 

� Oncologia médica 

� Neurologia 

� Imuno-hemoterapia 

� Pneumologia 

� Otorrinolaringologia 

� Gastrenterologia 

� Saúde Mental  
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Especialidades não Médicas 

� Psicologia clínica 

� Dietética / Nutrição 

 

Ao nível dos Meios complementares de diagnóstico e terapêutica, a actual oferta, a seguir 

identificada, assegura o funcionamento das duas Unidades, com capacidade para vir a prestar serviços 

ao exterior, para o que se admite a promoção e dinamização da respectiva oferta. No âmbito do 

equipamento da Nova Urgência Médico Cirúrgica na Unidade de Famalicão, em funcionamento desde 

o início de 2009, o CHMA foi dotado de equipamento de mamografia, equipamento de ecografia com 

capacidade de processamento DOPPLER, equipamento de radiologia digital - permitindo aquisições 

digitais com detector plano de alta resolução para a excelência do diagnóstico - e equipamento de 

tomografia axial computorizada (TAC). Foi recentemente adquirido no âmbito do mesmo projecto um 

Ecógrafo - de forma a responder a situações de diagnóstico criadas pela urgência de ginecologia e 

obstetrícia – e de um Ecocardiógrafo, equipamento para responder a casos de patologia 

cardiovascular, designadamente Enfartes Agudos do Miocárdio, insuficiências cardíacas de etiologia 

múltipla, tromboembolismo pulmonar e Acidentes Vasculares Cerebrais.  

É a seguinte, a actual oferta:  

−−−− Patologia Clínica 

−−−− Imagiologia 

−−−− Imuno-hemoterapia 

−−−− Medicina física e de reabilitação 

−−−− Cardiologia 

−−−− Oftalmologia 

−−−− ORL 

−−−− Ginecologia / Obstetrícia 

−−−− Neurologia 

−−−− Gastrenterologia 

 

Ambas as Unidades Hospitalares dispõem de Serviço de Urgência, médico cirúrgica na Unidade de 

Famalicão – nova construção, com entrada em funcionamento em Janeiro de 2009- e urgência básica na 

Unidade de Santo Tirso, com reabertura no actual espaço desde o início de Setembro de 2009 após a 

realização de obras de requalificação.  

 



                                        

    Relatório e Contas de 2011 Página 10 

A unidade de Vila Nova de Famalicão dispõe de um Bloco de partos e de um Serviço de Neonatologia. 

O Hospital de Dia assegura o serviço de imuno-hemoterapia na Unidade de Famalicão e os serviços de 

quimioterapia, pediatria e psiquiatria em ambas as Unidades. 

Enquadramento na região 

A área de influência do Centro Hospitalar inclui os concelhos de Vila Nova de Famalicão, Santo Tirso e 

Trofa, e os utentes referenciados pelos Centros de Saúde de Famalicão, de Santo Tirso, da Trofa e de 

Negrelos.  

No concelho da Trofa existe uma Unidade Hospitalar privada e no concelho de Famalicão, na localidade de 

Riba de Ave, uma Unidade Hospitalar da Misericórdia local. 

A população residente é de cerca de 244.000 habitantes, segundo Censos de 2011 do INE, assim 

distribuída: 

133.832,00

71.530,00

38.999,00

244.361,00

0,00

50.000,00

100.000,00

150.000,00

200.000,00

250.000,00

Famalicão Santo Tirso Trofa 3 concelhos

Distribuição da População

População residente

 

Face aos registos de 2007 verificou-se uma diminuição de 740 pessoas na população dos três concelhos, 

tendo o crescimento registado no concelho de Santo Tirso de 1.103 pessoas sido anulado pelas diminuições 

observadas nos concelhos de Vila Nova de Famalicão e Trofa. 

Continua a verificar-se um elevado índice de envelhecimento da população em 2010 tendo-se agravado em 

cerca de 5%, face ao ano anterior, nos concelhos de Famalicão e Santo Tirso e em cerca de 7% no concelho 

da Trofa, percentagens de crescimento muito superiores ao crescimento de 2,1% no país, no entanto ainda  
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aquém dos valores médios nacionais como se observa no gráfico seguinte, elaborado segundo projecção 

de Indicadores Demográficos do INE para 2010, actualizados em Dezembro de 2011: 
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O índice de envelhecimento relaciona a população idosa e a população jovem, sendo que a nível nacional, 

para cada 120,1 idosos com mais de 65 anos existem 100 jovens com menos de 15 anos. Nos três concelhos 

de referenciação do Centro Hospitalar apenas no concelho de Santo Tirso se verifica uma superioridade da 

população idosa, sendo que nos outros dois concelhos os jovens com menos de 15 anos superarem o 

número de pessoas com 65 ou mais anos. 

Por sua vez o índice de longevidade, que relaciona a população mais idosa e a população idosa, definida 

habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com 75 ou mais anos e o número de pessoas 

com 65 ou mais anos, tem vindo a crescer nos três concelhos (acompanhando a subida da média nacional) 

como se observa no gráfico seguinte: 
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A percentagem de população mais idosa é superior no concelho de Santo Tirso com um crescimento de 

1,9% face ao ano anterior, superior ao crescimento próximo de 1,3% da média nacional, seguindo-se 

Famalicão com 1,4% e Trofa com 0,5%. Comparativamente à média nacional este indicador é contudo 

inferior em cada um dos três concelhos. 

Refira-se ainda a evolução decrescente das taxas de natalidades de 2005 a 2010, segundo estimativas com 

actualização em Dezembro de 2011, observada no quadro seguinte para os três concelhos e o país:  

 

Os valores são inferiores à média nacional nos anos em análise, excepto no concelho de Famalicão que até 

2006 registou valores superiores. 

Verifica-se um crescente envelhecimento da população, com aumento do índice de longevidade e uma 

diminuição da taxa de natalidade, aumentando deste modo as necessidades em cuidados de saúde e o 

desafio do Centro Hospitalar na adaptação das suas estruturas e funcionamento para melhor responder à 

crescente procura de serviços. 
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GGOOVVEERRNNOO  DDAA  SSOOCCIIEEDDAADDEE  

Missão 

Nos termos do art.º 4.º do Regulamento Interno, o CHMA assume como Missão, prestar cuidados de saúde 

diferenciados, com qualidade e eficiência, em articulação com outros serviços de saúde e sociais da 

comunidade, apostando na motivação e satisfação dos seus profissionais, com um nível de qualidade, 

efectividade e eficiência elevadas. 

Na prossecução da sua missão, o CHMA tem a finalidade da promoção da saúde, da prevenção da doença, 

do ensino e da investigação, nos termos em que vierem a ser convencionados.  

É, por fim, missão do CHMA, a investigação e o desenvolvimento científico em todas as áreas das ciências 

da saúde. 

Valores e objectivos 

O desenvolvimento da actividade do CHMA rege-se pelos seguintes valores: 

� Transparência nas acções e ética nos relacionamentos; 

� Orgulho e sentimento de pertença; 

� Qualidade na acção, assegurando os melhores níveis de resultados e de serviço; 

� Total respeito pela Dignidade e Direitos da Pessoa Humana; 

� Espírito de colaboração e cortesia profissional, no relacionamento com os utentes e com os 

restantes colegas de trabalho. 

Os princípios estruturais e duradouros que guiam o comportamento e a actuação do CHMA são: 

� Atitude centrada no doente e na promoção da saúde na comunidade; 

� Cultura do conhecimento como um bem em si mesmo; 

� Cultura de excelência técnica e do cuidar; 

� Cultura interna de multidisciplinaridade e trabalho em equipa. 

Na sua actuação, o CHMA pauta-se pela prossecução dos seguintes objectivos: 

� Prestação de cuidados de saúde de qualidade, acessíveis e em tempo oportuno; 
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� Aumento da eficácia técnica e de eficiência, num quadro de desenvolvimento económico e 

financeiro sustentável; 

� Implementação e desenvolvimento de áreas de diferenciação e de referência na prestação de 

cuidados de saúde. 

Políticas da empresa 

Estão em implementação práticas de melhoria contínua de qualidade ao nível organizacional, que irão 

permitir o aumento da eficiência económica, da efectividade clínica e a minimização de riscos estruturais, 

ocupacionais e clínicos, no âmbito do processo de acreditação, formalizado em Outubro de 2011, segundo 

as normas do Programa de Acreditação Internacional CHKS.   

A informação gerada pelo CHMA é gerida de forma eficaz, sendo utilizada para melhorar os cuidados 

prestados aos utentes e promover aumentos de eficácia e eficiência e melhoria do desempenho individual 

e global. 

O CHMA possui um modelo de monitorização periódica de avaliação do grau de execução do Contrato 

Programa, através de um conjunto de indicadores de desempenho económico e assistencial e de qualidade 

e eficiência. 

O CHMA dispõe de um Gestor do Risco, tendo em vista a definição de um Sistema de Gestão do Risco que 

integre todas as áreas do risco, geral e clínico. 

 O CHMA tem na sua organização um Auditor Interno como meio de apoio para que todo o pessoal 

executivo disponha de informação razoavelmente verdadeira, que lhe permita controlar as operações em 

que são responsáveis.   
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Estrutura organizacional 

A estrutura organizacional do CHMA encontra-se detalhadamente descrita no Regulamento Interno e 

representada no organograma abaixo.  
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Destaca-se a organização por Departamentos (de Medicina, Cirúrgico e de Ambulatório) que são dirigidos 

por equipas próprias em ligação directa com o Conselho de Administração. 

Dada a diversidade e complexidade dos problemas a gerir e ao corpo da Instituição – com duas Unidades 

fisicamente distintas – foi decidido reforçar o Conselho de Administração com órgãos especializados de 

apoio que asseguram os estudos e a fundamentação para as decisões a tomar e que prolongam a acção 

daqueles órgãos, sempre actuando em seu nome e mandatados por eles. 

Como previsto nos Estatutos o Conselho de Administração nomeou um Auditor Interno, a quem compete 

proceder ao controlo interno no domínio contabilístico, financeiro, operacional, informático e de recursos 

humanos, bem como fornecer ao Conselho de Administração, análises e recomendações sobre as 

actividades revistas para a melhoria do funcionamento dos serviços. 

A actividade do CHMA divide-se, complementarmente, em duas grandes áreas: Área Clínica (serviços de 

prestação de cuidados e serviços de apoio) e Área de Gestão e Logística (serviços financeiros, 

administrativos e Logística). 

Sendo as actividades da área clínica a razão de ser do CHMA, as mesmas só poderão ser racionalmente 

bem desenvolvidas com o devido suporte financeiro, administrativo e logístico, garantindo meios, recursos 

e soluções organizacionais essenciais ao bom cumprimento daquelas actividades e sem os quais não 

haverá prestação de cuidados de saúde de qualidade. 

 

Regulamentos internos e externos a que a empresa está sujeita 

O Regulamento Interno do CHMA1 estabelece os princípios de gestão e de funcionamento do CHMA, a 

respectiva estrutura organizativa e as competências das áreas funcionais que o integram. 

A estrutura organizativa está, de forma resumida, explicada em ponto próprio deste Relatório. 

Nos termos do Decreto-Lei n.º 50-A/2007 de 28 de Fevereiro, o Centro Hospitalar do Médio Ave, EPE, 

integra o Sector Empresarial do Estado desde 1 de Março de 2007. De acordo com os estatutos publicados 

no anexo II do Decreto-Lei n.º 233/2005 de 29/Dez, e nos termos do Decreto-Lei n.º 558/99 de 17 de 

Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 300/2007 de 23 de Agosto, conjugados com o artigo 18º do anexo 

da Lei nº 2/2002, de 8 de Novembro, o CHMA é uma pessoa colectiva de direito público, de natureza 

empresarial, dotada de autonomia administrativa, patrimonial e financeira. 

 

 

                                                           
1 A versão integral do Regulamento Interno está disponível no site do CHMA: www.chma.pt 
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De entre a legislação que enquadra a orgânica e funcionamento do CHMA, destacam-se: 

� Constituição do CHMA 

Decreto-Lei n.º 50-A/2007 de 28 de Fevereiro 

� Estatutos e Regime Jurídico das Entidades Públicas Empresariais 

Decreto-Lei n.º 233/2005 de 29 de Dezembro 

� Regime Jurídico do Sector Empresarial do Estado e das Empresas Públicas 

Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

300/2007, de 23 de Agosto 

� Regime Jurídico da Gestão Hospitalar 

Lei n.º 27/2002, de 8 de Novembro 

� Estatuto do Serviço Nacional de Saúde 

Decreto-Lei nº 11/93, de 15 de Janeiro 

 

Transacções relevantes com entidades relacionadas 

A aquisição de bens e serviços pelo CHMA rege-se pelas normas de Direito Privado, sem prejuízo da 

aplicação do regime comunitário relativo à contratação pública. 

Em qualquer caso, tem obrigatoriamente de ser assegurado e garantido o cumprimento dos princípios 

gerais da livre concorrência, transparência e boa gestão, nomeadamente através da fundamentação das 

escolhas efectuadas. 

A aquisição de bens e serviços é efectuada com base em Regulamento Próprio, aprovado pelo Conselho de 

Administração, que assegura a efectivação dos princípios referidos no número anterior e estabelece a 

disciplina aplicável a:  

� Empreitadas cujo valor seja inferior ao referido na alínea c) do artigo 2º do Regulamento (CE) n.º 

1177/2009 de 30 de Novembro de 2009; 

� De locação ou de aquisição de bens e moveis e de aquisição cujo valor seja inferior ao referido na 

alínea b) do artigo 2.º do artigo 2º do Regulamento (CE) n.º 1177/2009 de 30 de Novembro de 2009. 

As transacções mais relevantes que são levadas a cabo com entidades relacionadas, são as decorrentes dos 

serviços assistenciais prestados a beneficiários do Serviço Nacional de Saúde. As regras de remuneração 

decorrem da aplicação do Contrato-Programa, sendo a facturação inerente à actividade assistencial 

prestada a utentes do SNS emitida à Administração Central do Sistema de Saúde. Por outro lado, no 

âmbito da actividade desenvolvida, são prescritos, em ambulatório, alguns fármacos, cujos encargos têm 

vindo a ser assumidos pela Administração Regional de Saúde do Norte. 
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Outras transacções  

Há a considerar as transacções com outras Instituições do Ministério da Saúde e Instituições Privadas, 

inerentes a serviços prestados e a subcontratações de serviços diversos. 

Finalmente, no âmbito do cumprimento de obrigações de natureza fiscal (Finanças: IRS, IRC, TSU e 

descontos para a CGA e Segurança Social) existem transacções com outras entidades públicas. 

 

Modelo de governo e órgãos sociais 

O modelo de governo da sociedade é o definido no DL n.º 233/2005 e compreende os seguintes órgãos 

sociais: 

� O Conselho de Administração 

� O Fiscal Único 

� O Conselho Consultivo 

Nos termos do Despacho n.º 13503/2010 foi nomeado o actual Conselho de Administração, com início de 

funções em 1 de Março de 2010. 

Os órgãos sociais para o triénio de 2010-2013 são os seguintes: 

Cargo Órgãos Sociais Eleição Mandato 

 Conselho de Administração  

Presidente  Dr. José Maria Dias 2010-2012 

Vogal Executivo (1)  Eng. Victor Manuel Oliveira Araújo Boucinha  2010-2012 

Vogal Executivo (2)  Dr. Luís Manuel Pereira de Almeida Costa  2010-2012 

Vogal Executivo (3)  Dr. Silvestre Ivo Sá Machado  2010-2012 

Directora Clínica  Dra. Maria Helena Rodrigues 2010-2012 

Enfermeira Directora  Enf.ª Deolinda Maria Correia do Vale  2010-2012 
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 Fiscal Único 

Efectivo  João Araújo & Associados, SROC 142, representada por  2010-2012 

 Dr. João Luís Almeida Mendes de Araújo, ROC nº 933 

 Despacho SETF nº 8737/2010, de 07 de Maio de 2010 

Suplente  Santos Carvalho & Associados, SROC 71, representada por  2010-2012 

 Dr. António Augusto dos Santos Carvalho, ROC nº 16 

 Conselho Consultivo 

Presidente Artur Clemente Gomes de Sousa Lopes  2010-2012 

 

 

Estatuto remuneratório 

Fixado pelo Despacho Conjunto da Senhora Secretária de Estado do Tesouro e Finanças e do Senhor 

Secretário de Estado da Saúde, de 05 de Fevereiro de 2012. 

Conselho Administração 

Presidente – Remuneração de 4.834,81 euros, a abonar 14 vezes por ano; 

Vogais Executivos – Remuneração de 4.065,58 euros a abonar 14 vezes por ano. 

Fiscal Único 

Fixada nos termos do n.º 2 do Despacho SETF n.º 8737/2010, de 07 de Maio, a remuneração anual ilíquida 

do fiscal único efectivo será a constante do contrato de prestação de serviços celebrado entre o Conselho 

de Administração do Centro Hospitalar Médio Ave e o fiscal único, com o limite máximo equivalente a 25% 

da quantia correspondente a 12 meses do vencimento de base mensal ilíquido atribuído, nos termos legais, 

ao presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar. 

A remuneração do Fiscal Único em 2011 foi de 11.333,33 euros, tendo sido aplicado o artigo 22º da Lei nº 55-

A/2011. 
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Remunerações e outras regalias — 2011 

 

Obrigações de serviço público 

As obrigações de serviço público no sector da Saúde decorrem da legislação aplicável. Os preceitos 

legais mais relevantes neste âmbito estão consagrados na Constituição da República Portuguesa e 

na Lei de Bases da Saúde. 
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Ainda com relevância estrutural, ao nível da organização do Serviço Nacional de Saúde, o Centro 

Hospitalar obriga-se a garantir o acesso às prestações de saúde, nos termos do Estatuto do Serviço 

Nacional de Saúde, a todos os beneficiários do SNS. 

No acesso às prestações de saúde, o Hospital deve respeitar o princípio da igualdade, assegurando 

aos beneficiários o direito de igual acesso, obtenção e utilização das prestações de saúde realizadas 

e o direito de igual participação, devendo os utentes ser atendidos segundo um critério de 

prioridade clínica definido em função da necessidade de prestações de saúde. 

O Centro Hospitalar obriga-se ainda a realizar todas as prestações de saúde aos beneficiários do SNS 

para que tenha capacidade técnica, garantindo, nesta medida, a universalidade das prestações de 

saúde que cabe ao SNS assegurar. 

 

Termos contratuais da prestação do serviço público 

Tendo por base o enquadramento legal anteriormente referido, a remuneração do serviço público prestado 

pelo CHMA foi assim estabelecido: 

- Com o Acordo Modificativo as Partes prorrogam para 2011 o Contrato-Programa celebrado entre 

a Administração Regional de Saúde do Norte, IP, a Administração Central do Sistema de Saúde, 

IP, e o CHMA, relativamente à prestação de serviços assistenciais de saúde prestados a utentes 

que se identifiquem como beneficiários do SNS aplicável a cerca de 95% da actividade assistencial 

global; 

- Portaria legal, relativamente à prestação de serviços assistências de saúde prestados a utentes 

que se identifiquem como beneficiários de outros subsistemas bem como de quaisquer outras 

entidades públicas ou privadas. 

Sem constituir remuneração pela actividade assistencial propriamente dita, de referir ainda: 

- Taxas moderadoras relativamente ao acesso aos serviços assistenciais, como mecanismo de 

moderar o acesso aos estabelecimentos de saúde, aplicáveis a todos os utentes (salvaguardando 

as isenções aplicáveis nos termos da legislação em vigor). 

O contrato-programa está disponível no site da ACSS (www.acss.pt) e dele destacamos, resumidamente, 

as seguintes obrigações: 

a) Políticas de melhoria – o CHMA obriga-se a estabelecer políticas de melhoria de forma a 

garantir níveis de serviço e indicadores de qualidade crescente, pondo especificamente em 
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prática políticas efectivas de redução dos tempos de internamento inapropriados, tendo em 

vista a obtenção de um nível elevado de utilização de recursos. 

b) Articulação com a Rede de Cuidados Primários – a actividade exercida pelo CHMA no âmbito do 

contrato-programa deve respeitar a continuidade de cuidados e a articulação funcional 

definida no âmbito do SNS. 

c) Articulação com a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados – o CHMA obriga-se a 

garantir a correcta e a adequada articulação com a Rede Nacional de Cuidados Continuados 

Integrados. 

d) Qualidade dos serviços – no exercício da sua actividade, o CHMA fica obrigado a assegurar 

elevados parâmetros de qualidade dos serviços de saúde prestados, quer no que respeita aos 

meios e processos utilizados quer no que respeita aos resultados. 

e) Avaliação da satisfação dos utentes e profissionais - como parte integrante da sua política de 

qualidade, o CHMA obriga-se a promover periodicamente, inquéritos de satisfação dos utentes e 

dos profissionais nas grandes áreas de actividade. 

 

Modelo de financiamento subjacente à prestação de serviço público 

O financiamento subjacente à prestação do serviço público baseia-se na remuneração dos actos e serviços 

efectivamente prestados, cumpridas as obrigações definidas no contrato-programa, formalmente firmado 

envolvendo o CHMA e as Entidades referidas no ponto anterior.  

O financiamento resultante do contrato-programa estabelece metas de produção assistencial nas 

seguintes linhas: 

- Internamento 

- Consulta externa 

- Ambulatório (cirúrgico e médico) 

- Urgência 

- Hospital de dia 

- IG medicamentosa 

- Diagnóstico pré-natal-protocolo I 

- Visitas domiciliárias 

A remuneração é variável, em função das quantidades (com limites relativamente aos desvios, que 

resultam em “produção marginal”), preços e complexidade (prevista) da actividade assistencial. 
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Incentivos institucionais 

Está prevista a atribuição de um incentivo em função do cumprimento de objectivos de qualidade e 

eficiência institucionais e de metodologia em sede de acompanhamento da execução do Contrato 

Programa. 

 

Fluxos económicos e financeiros 

Mensalmente são recebidos adiantamentos provenientes da ACSS, que são objecto de acerto de contas 

com a facturação emitida pelo CHMA e conferida pela ACSS. 

No início do ano seguinte, e após apuramento da Produção Marginal, é apurado o saldo entre o CHMA e a 

ACSS, para posterior liquidação. 

No âmbito dos serviços prestados aos subsistemas e da cobrança das taxas moderadoras são gerados os 

correspondentes fluxos económicos e financeiros. 

 

Informação relevante 

O Conselho de Administração do CHMA adopta a política de divulgar publicamente, designadamente 

através de um sítio da Internet: “sítio das empresas do Estado”, criado pela Direcção-Geral do Tesouro e 

Finanças, as informações de que tenha conhecimento que sejam susceptíveis de afectar relevantemente a 

situação económica, financeira ou patrimonial, ou as suas condições de prestação de serviço público, 

agindo de forma idêntica à que se encontre estabelecida para a prestação deste tipo de informação aos 

accionistas por parte das empresas admitidas à negociação em mercado regulamentado, salvo quando o 

interesse público ou o interesse de empresa impuserem a sua não divulgação, designadamente em caso de 

informação estratégica ou confidencial, segredo comercial ou industrial ou na protecção de dados 

pessoais. 

Daquele sítio bem como do sítio www.chma.pt consta também, designadamente, informação financeira 

histórica e actual da CHMA, a identidade e os elementos curriculares de todos os membros dos seus órgãos 

sociais. Adicionalmente é nesses sítios disponibilizada informação clara, relevante e actualizada sobre a 

actividade do CHMA, incluindo designadamente as obrigações de serviço público a que está sujeita, os 

termos contratuais da prestação de serviço público, o modelo de financiamento subjacente e os apoios 

financeiros recebidos do Estado. O acesso a toda a informação disponibilizada no sítio das empresas do 

Estado e do CHMA é livre e gratuito. 
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Gabinete do utente 

Existe no CHMA uma unidade funcional denominada “Gabinete do Utente / Gabinete do Cidadão”, ao qual 

compete, designadamente, receber, analisar e encaminhar as sugestões, queixas e reclamações 

apresentadas pelos utentes e pelo público em geral. Funciona, portanto, como elo de ligação entre o 

CHMA e o público em geral. 

 

Sustentabilidade nos domínios económicos, social e ambiental 

Sustentabilidade económica 

O CHMA foi criado por fusão do Hospital S. João de Deus E.P.E. e do Hospital Conde de S. Bento 

pertencente ao Sector Público Administrativo. Esta transformação conduziu a um novo modelo 

organizacional, com o aproveitamento do que de melhor se fazia em cada uma das Unidades, visando: 

- Uniformizar, centralizar e agilizar processos, no sentido de melhorar a eficiência; 

- Incrementar o controlo interno, designadamente nos processos de aquisição de bens e serviços e 

controlo orçamental; 

- Aproveitar as sinergias resultantes da concentração de serviços.  

Para o efeito foram concentrados os serviços de aprovisionamento de produtos farmacêuticos e de 

materiais diversos, possibilitando a negociação de maiores quantidades com resultados económicos 

evidentes não só em termos de melhores preços de aquisição como sob a forma de rappel.   

Os serviços de recursos humanos foram organizados de acordo com uma nova estrutura funcional, 

compreendendo secção de estudos e planeamento e secção de pessoal, com alguma economia de 

recursos. 

Os serviços financeiros e de contabilidade foram concentrados, eliminando uma série de anteriores 

procedimentos internos entre as duas Unidades, com obtenção de substanciais ganhos de eficiência. 

O tratamento de roupa é prestado por Entidade externa, cobrindo todas as necessidades do Centro 

Hospitalar. 

Foram ainda implementadas outras iniciativas que visam aproveitar a complementaridade de recursos, 

nomeadamente ao nível do Laboratório de Patologia Clínica – concentração do serviço e reafectação dos 

recursos humanos - e dos meios complementares de diagnóstico (aquisição de equipamentos de 

imagiologia) no sentido de minimizar a subcontratação e obter resposta através da capacidade instalada 

no CHMA. 
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Também em termos assistenciais a integração permitiu diversas vantagens na utilização dos recursos com 

a concentração dos serviços de obstetrícia e neonatologia, internamento de Pediatria na Unidade de 

Famalicão, bem como o investimento no sistema PACS facilitando a mobilidade da informação ao nível da 

imagem. 

A criação de valor está implícita neste aumento de eficiência e ganhos de produtividade, que conduziram 

também a ganhos em saúde e acessibilidade aos cuidados. 

 

Sustentabilidade social 

Um dos factores impulsionadores de sucessos é o desenvolvimento de projectos de responsabilidade 

social. 

A sustentabilidade é enquadrada na estratégia e políticas adoptadas, sendo analisada na vertente interna 

(Profissionais) e externa (Comunidade). 

Profissionais 

O CHMA trata com respeito e integridade os seus profissionais, contribuindo activamente para a sua 

valorização profissional, com a realização de acções internas de formação em diferentes áreas e a 

possibilidade de participação em algumas acções externas.  

O CHMA adopta um plano de igualdade tendente a alcançar uma igualdade de tratamento e de 

oportunidades entre homens e mulheres, a eliminar as descriminações e a permitir a conciliação de vida 

pessoal, profissional e familiar. 

Comunidade 

O Regulamento Interno prevê a articulação do CHMA com a comunidade: 

1 - O CHMA, através dos seus órgãos e serviços, proporcionará um relacionamento dinâmico com a 

comunidade que serve, através das suas estruturas organizadas. 

2 - Igualmente deverão desenvolver-se programas que fomentem tal relacionamento, abrindo o 

CHMA à comunidade.  

Têm sido estabelecidos protocolos diversos com entidades locais, nomeadamente estabelecimentos de 

ensino. 

Em cooperação com a Sociedade Portuguesa de Acidente Vascular Cerebral os Serviços de Medicina 

organizaram em Março a comemoração do dia nacional do doente com AVC, com abertura ao público na 

participação de sessão na Casa das Artes de Vila Nova de Famalicão e rastreio à população. 
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Com organização do serviço de medicina e colaboração da casa das artes de Vila Nova de Famalicão foi, 

em 14 de Novembro, comemoração o Dia Nacional da Diabetes.  

 

Sustentabilidade ambiental 

A gestão ambiental é considerada uma preocupação importante para a actuação do CHMA. Neste âmbito, 

têm vindo a ser adoptadas medidas que permitam uma maior eficiência energética a par da minimização 

do impacto ambiental da sua actividade assistencial. 

O CHMA cumpre com toda a legislação em vigor a nível ambiental.  

Foram eliminados os resíduos dos efluentes provenientes dos banhos de fixação e revelação produzidos 

nos serviços de imagiologia do CHMA, com a adopção de um sistema PACS.  

São cumpridas as normas relativas à recolha e tratamento adequado de resíduos hospitalares, assim como 

é usado o gás natural para aquecimento, em alternativa ao fuel, reduzindo a emissão de gases. 

Em termos de melhoria da eficiência no consumo de recursos energéticos e naturais já aderimos à energia 

solar, numa primeira fase com a instalação de painéis solares para aquecimento das aguas sanitárias 

utilizadas nos Serviços de Urgência do CHMA, proximamente iremos alargar a instalação de painéis solares 

a outros serviços no âmbito das obras a realizar de requalificação da consulta externa na Unidade de 

Famalicão e do novo edifício de internamento na Unidade da Santo Tirso. 

Foi concluído o projecto de reencaminhamento de todas as águas pluviais da Unidade de Santo Tirso para 

a rede pública de águas pluviais, enquanto até então as referidas águas eram encaminhadas para a rede 

pública de saneamento. 

Está em curso o projecto Paper Free para todo o processo clínico através da solução ALERT® PFH, iniciado 

em 2009 no serviços de urgência (urgência médico cirúrgica da Unidade de Famalicão e urgência básica da 

Unidade de Santo Tirso) e na consulta externa, estando em curso a instalação do software ALERT® no 

internamento e no bloco operatório do CHMA. 

 

Código de ética 

O CHMA dispõe de Código de Ética, já aprovado em 2012. Não dispondo de Código de Ética no exercício 

económico findo em 31 de Dezembro, o CHMA regeu-se pelos princípios de ética definidos na Carta de 

Ética da Administração Pública e no Regulamento Interno, que no art.º 18º define as principais 

competências da Comissão de Ética: Deverá ponderar, em particular, no estabelecido na lei, nos códigos 

deontológicos e nas declarações e directrizes internacionais existentes sobre matérias a apreciar, bem 

como: 
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a) Pronunciar-se sobre todas as questões que envolvam valores morais dentro da instituição 

nomeadamente o respeito pelos direitos e dignidade dos doentes; 

b) Zelar pela observância de padrões éticos no acesso aos cuidados, de diagnóstico e tratamento, e 

no respeito pela confidencialidade; 

c) Pronunciar-se sobre práticas correctas de investigação e ensino que envolvam doentes ou tenham 

impacto nos princípios morais porque se rege a sociedade e as práticas profissionais. 

 

Avaliação do cumprimento dos princípios de bom governo 

Para além do Conselho Consultivo e do Fiscal Único, órgãos sociais que apreciam e promovem 

internamente os princípios do bom governo da sociedade, o CHMA dispõe de Auditor Interno e de Gestor 

de Risco, entidades com competências próprias no mesmo domínio. 

É nossa convicção serem cumpridos os Princípios de Bom Governo estabelecidos, na medida em que: 

• Toda a actividade, funcionamento e organização é balizada pelo cumprimento da legislação e 

regulamentação em vigor;  

• É cumprida a missão, valores e objectivos do CHMA, sendo divulgados no respectivo site: 

http://www.chma.pt; 

• São elaborados planos e relatórios de actividade e outros documentos de interesse relevante, 

amplamente divulgados no site do CHMA; 

• É reportada informação periódica ao Ministério da Saúde e Ministério das Finanças que permite 

avaliar os níveis de desempenho na perspectiva assistencial e económico-financeira; 

• É divulgada toda a informação de interesse para os colaboradores pelos meios de comunicação 

internos, designadamente através de intranet; 

• Todas as politicas de recursos humanos, são definidas com base em critérios de respeito, 

integridade, equidade e igualdade, produtividade e eficiência. 

 

Informação sobre o sistema de controlo interno 

O Centro Hospitalar do Médio Ave, E.P.E. (CHMA) tem na sua organização uma estrutura de Planeamento 

e Controlo de Gestão, um Auditor Interno, e algumas Comissões de Apoio Técnico. Foi também nomeado 

um Gestor do Risco. 

Foram elaborados Manuais de Procedimentos Administrativos e Contabilísticos com customização à 

realidade do CHMA, nas seguintes áreas: 
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� Contabilidade e tesouraria 

� Compra de medicamentos 

� Contas a pagar 

� Farmácia (logística) 

� Produção 

� Recursos Humanos 

� Gestão de compras de materiais 

O Conselho de Administração formaliza as suas estratégias, explicitadas na missão, visão, objectivos e 

planos de acção, nos seguintes documentos:  

� Plano de negócios plurianual de actividades, de investimento e financeiros; 

� Planos anuais de actividades, de investimentos e financeiros; 

� Orçamentos anuais de investimento, de exploração e de tesouraria; 

� Contratos programa externos 

� Contratualização interna.   

O Centro Hospitalar aplica métodos e procedimentos de controlo interno que, na generalidade, vão ao 

encontro dos objectivos definidos no Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde, e que 

garantem a segregação de funções, a legalidade e a regularidade das operações administrativas e 

contabilísticas. 

Prevenção de conflitos de interesse 

Todos os membros do Conselho de Administração remeteram à Procuradoria-Geral da República 

Declaração de inexistência de incompatibilidades ou impedimentos onde constam todos os elementos 

necessários à verificação do cumprimento da lei. 

Todos os membros do Conselho de Administração se abstêm de intervir na aprovação de despesas por si 

realizadas. 

 

Princípios relativos à divulgação de informação  

No portal do CHMA (www.chma.pt)  procedemos à divulgação e actualização da seguinte informação: 
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No portal das empresas do SEE (www.dgtf.pt) pode ser observada a informação identificada no quadro 

seguinte: 

 



                                        

    Relatório e Contas de 2011 Página 30 

CCuummpprriimmeennttoo  ddaass  oorriieennttaaççõõeess  lleeggaaiiss  

Objectivos de gestão  

Na elaboração das ferramentas de gestão para o exercício findo em 31 de Dezembro de 2011, 

designadamente o Plano de Desempenho, o Plano de Actividade e Orçamento e o Plano de Redução de 

Custos, foram consideradas as orientações estratégicas do SEE para 2011 e as orientações gerais para o 

sector da saúde divulgadas no Despacho do Senhor Secretário de Estado da Saúde, de 26 de Outubro de 

2010, e no Despacho Conjunto do Ministério das Finanças e da Administração Pública e da Saúde, de 30 de 

Novembro de 2010.    

a) Redução na massa salarial em linha com a redução preconizada para a Administração Pública 

(5%); 

b) Variação dos FSE em linha com os objectivos globais de redução dos custos operacionais da SEE 

(15%). 

Gestão do risco financeiro 

 Em Dezembro de 2008 foi contraído pelo CHMA um financiamento no âmbito da adesão ao Fundo de 

Apoio ao Sistema de Pagamentos do Serviço Nacional de Saúde (FASPSNS).  

Ao montante de financiamento inicial de 17.102.609,02€ foram efectuadas amortizações assim como um 

reforço no montante de 1.553.763,06€, em Julho de 2009. O capital em dívida em 31 de Dezembro de 2011 

era de 13.365.777,40€. 

Evolução da taxa média anual de financiamento:  

 

 

Evolução do prazo médio de pagamentos 

Prazo médio de pagamentos a fornecedores calculados nos termos da RCM nº 34/2008, com as alterações 

introduzidas pelo Despacho nº 9870/2009. 
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2010 

 

2011 

 

 

Divulgação dos atrasos nos pagamentos 

Mapa da posição a 31/12/2011 dos pagamentos em atraso, nos termos do Decreto-lei nº 65-A/2011, de 17 

de Maio.  

 

 

 

Deveres especiais de informação 

Nos termos do nº 1 do Despacho nº 14277/2008, de 23 de Maio, reportamos à DGTF e à IGF os seguintes 

elementos relativos ao exercício de 2011: 

Plano anual de actividades e orçamento e relatórios trimestrais do órgão de fiscalização. 
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Recomendações do accionista emitidas a quando da aprovação de contas de 2010 

Foram emitidas as recomendações seguintes aquando da aprovação das contas de 2010: 

a) Recomenda-se ao Conselho de Administração do CHMA, E.P.E., que promova a redução do prazo 

médio de pagamentos a fornecedores tendo em vista o cumprimento da RCM nº 34/2008, de 22 de 

Fevereiro; 

b) Reitera-se a recomendação ao Conselho de Administração do CHMA, E.P.E., no sentido de: 

b.1) Desencadear medidas com vista ao reforço dos sistemas de controlo interno nas rubricas 

clientes, fornecedores e outros devedores e credores, devendo apresentar, nos termos do nº 6 do 

artigo 17º dos Estatutos do CHMA, E.P.E., Relatório elaborado pelo Auditor Interno, que evidencie as 

medidas encetadas e os resultados obtidos; e 

b.2) Diligenciar o cumprimento integral dos Princípio de Bom Governo, aprovados pela Resolução do 

Conselho de Ministros nº 49/2007, de 28 de Março, promovendo, designadamente, a elaboração do 

Código de ética. 

O Despacho Conjunto da aprovação do relatório de gestão e contas relativo ao exercício de 2010 da 

Senhora Secretária de Estado do Tesouro e Finanças e do Senhor Secretário de Estado da Saúde, de 5 de 

Fevereiro de 2012, foi recepcionado no CHMA em 5 de Março p.p., tendo o Conselho de Administração 

efectuado uma cuidada análise ao seu teor tendo em vista o acolhimento das suas recomendações.  

Quanto ao prazo médio de pagamentos, muito embora os esforços efectuados não foi possível a sua 

redução.  

Relativamente ao reforço do sistema de controlo interno, foram elaborados e divulgados Manuais de 

Procedimentos Administrativos e Contabilísticos do Serviço de Aprovisionamento e Serviços Financeiros, 

tendo em vista a adopção de bons princípios e procedimentos dos colaboradores dos serviços, no exercício 

das suas funções. 

Ainda relativamente à alínea b.1), o Auditor Interno concluiu uma acção de auditoria às aquisições de bens 

e serviços efectuadas pelo Serviço de Aprovisionamento, em cumprimento do Plano de Actividades de 

Auditoria Interna para 2011, tendo formulado algumas recomendações, como a que se transcreve:  

� Efectuar uma utilização controlada e cuidada, da conta 228 – “fornecedores – facturas em recepção e 

conferência”, encurtando o prazo de conferência, e de preferência conciliar, com a periodicidade a 

definir entre os responsáveis pelo serviço de aprovisionamento e os serviços financeiros, o respectivo 

saldo. 

Neste âmbito e em aprofundamento do sistema de controlo interno nos termos da recomendação de 

aprovação do R&C de 2010, o Conselho de Administração aprovou algumas medidas cuja implementação 
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estamos certos irão contribuir para que os saldos das diferentes contas de terceiros reflictam de forma 

verdadeira e apropriada a situação financeira do CHMA.     

Relativamente à recomendação da alínea b.2) o Conselho de Administração tem diligenciado pelo 

cumprimento dos Princípios do Bom Governo, como se pode observar no ponto Governo da Sociedade do 

presente Relatório de Gestão, tendo elaborado o Código de Ética à luz dos princípios de ética definidos na 

Carta de Ética da Administração Pública. 

Das remunerações  

Dos órgãos sociais 

Não foi atribuído qualquer prémio de gestão, mantém-se a aplicação da redução remuneratória nos termos 

do artº 19 da Lei nº 55-A/2010 bem como a redução de 5% prevista no artº 19º da Lei nº 55-A/2010, por 

aplicação do artº 12º da Lei nº 12-A/2010. 

Ver quadro de remunerações de 2011 na pág. 20 

Do auditor externo 

Foi aplicada a redução remuneratória nos termos do artº 22º da Lei 55-A/2010. 

Dos restantes colaboradores 

Foi aplicada a redução das remunerações dos colaboradores, em conformidade com o do artº 19 da Lei nº 

55-A/2010. 

Da contratação pública  

O Serviço de Aprovisionamento procedeu às suas aquisições de bens e serviços  de acordo com o 

regulamento interno de contratação de bens, serviços e empreitadas, aprovado em 14.02.2011, pelo CA do 

CHMA. O Serviço está registado no http://www.catalogo.min-saude.pt/. 

 

Da adesão ao sistema nacional de compras públicas  

No serviço de Farmácia foram efectuados procedimentos de consulta ao mercado, sempre que o valor não 

ultrapassou os limites exigidos para abertura de concurso público.  

No entanto, foi efectuada consulta ao catálogo da ACSS em todas as aquisições. A compra foi efectuada 

ao abrigo deste catálogo, sempre que o preço se demonstrou vantajoso para o CHMA, ou efectuada ao 

valor mais baixo conseguido nas consultas aos fornecedores, mas mesmo nestas aquisições foi feita 

consulta e arquivo do preço do Catálogo (de forma que em qualquer momento podemos demonstrar que a 
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aquisição não foi feita ao abrigo do Concurso Publico, porque o preço a que estávamos a adquirir era 

inferior). 

 

Do cumprimento do plano de redução de custos   

O plano de redução de custos para 2011 elaborado conforme Despacho nº 155/2011-MEF, de 28 de Abril, 

foi cumprido e foram excedidos todos os objectivos propostos. 

 

Do princípio da unidade de tesouraria do estado   

Ainda não cumprimos na totalidade o princípio da unidade de tesouraria do estado em virtude de ainda 

termos algumas contas em instituições financeiras pertencentes ao sector privado. Oportunamente iremos 

proceder ao encerramento das mesmas – duas contas que até Outubro estavam associadas ao 

recebimento de taxas moderadoras através de TPA´s e que a partir dessa data o serviço passou a ser 

efectuado através de conta do IGCP - estando para o efeito em curso a alteração da domiciliação de 

algumas despesas para contas do IGCP. No entanto iremos manter uma conta associada ao débito de 

despesas com portagens, através da Via Verde, por este serviço não estar disponível no IGCP. 
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Cumprimento das orientações legais   
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AACCTTIIVVIIDDAADDEE  GGLLOOBBAALL  EEMM  22001111    

Evolução do movimento assistencial e dos seus indicadores  

No actual quadro de fortes restrições orçamentais a actividade assistencial respondeu de forma positiva à 

procura de serviços, tendo melhorado consideravelmente os níveis de acesso e de eficiência. Aumentamos 

a percentagem de cirurgias de ambulatório no total de cirurgias programadas realizadas, mantivemos o 

peso das primeiras consultas no total de episódios de consultas médicas, dentro de razoáveis tempos 

máximos de espera para cirurgia e primeiras consultas. 

Foi atingida a globalidade dos objectivos previstos, à excepção da linha de produção internamento em que 

se verificou um desvio próximo dos 3% nos doentes saídos.  

Nas demais linhas de actividade verificou-se a seguinte evolução: 

− Alinhamento na actividade cirúrgica (não incluindo pequenas cirurgias), com um incremento de 

1,95% na actividade programada convencional e uma diminuição de 2,3% na actividade de 

ambulatório cirúrgico; em actividade cirúrgica urgente foram realizadas menos 32 intervenções; 

− Crescimento de 2% na consulta externa, com desvio de -2,5% nas primeiras e de mais 3,9% de 

consultas subsequentes, e desvio negativo inferior a 4% na “% de primeiras consultas face às 

consultas totais”;  

− Acréscimo de 3.005 episódios de urgência (em média de 362/dia, mais 8 utentes/dia que o 

previsto), o que representa um crescimento de 2,3%;  

− Crescimento nas sessões de hospital de dia, com um desvio de 3,2% em imunohemoterapia e 

significativos incrementos em psiquiatria, pediatria e em oncologia (sessões que não gerem GDH 

médicos de ambulatório); 

− Desvio de 2,5% nos GDH´s de internamento, a reflectir a variação já observada nas altas, com 

actividade aquém do previsto quer nos médicos quer nos cirúrgicos. Os GDH de ambulatório 

também registam desvios negativos, de 2,5% nos cirúrgicos e de 4,4% nos médicos; 

− A actividade de partos regista mais 39 partos que o previsto e mais 10 que em igual período de 

2010. A percentagem de cesarianas foi de 37,6%, mais 13% que o previsto no orçamento e em 

linha com o registo de 2010. 

Face ao período homólogo de 2010 a evolução é semelhante à verificada relativamente ao orçamento, com 

desvio negativo nos doentes saídos e nos GDH de ambulatório, cirúrgicos e médicos, e valores superiores 

nas restantes linhas de actividades.   
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Globalmente verificou-se um alinhamento dos objectivos propostos com a actividade realizada, com 

significativos acréscimos na urgência e no ambulatório médico, como no quadro seguinte se observa. 

 

Produção total e SNS 
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Consultas externas 

As consultas médicas conheceram uma evolução muito favorável ao longo dos últimos quatro anos, com 

um crescimento em 2011 de cerca de 23% face à produção de 2008 e de 2,2% relativamente ao orçamento. 

 As primeiras consultas tiveram em 2011 um incremento de 34% relativamente a 2008. Entre 2008 e 2007 já 

tinham aumentado cerca de 16%, o que significa um incremento de cerca de 56% entre 2007 e 2011. 

Trata-se de um aumento muito significativo, quer pelo que traduz em termos de produção, quer, 

especialmente, pelo que significa em termos de melhoria do acesso.  

De realçar o peso das primeiras consultas no total de consultas médicas, indicador a evoluir positivamente 

ainda que em 2011 a ficar ligeiramente aquém do previsto no Contrato Programa, garantindo deste modo 

ganhos de acesso dos utentes ao CHMA referenciados.  

Nas consultas subsequentes também se regista crescimento embora de menor dimensão que nas 

primeiras.   

 

Tempo máximo de resposta garantido (in/out) ao acesso à primeira consulta da especialidade hospitalar, 

em Dezembro de 2011, comparativamente às demais instituições da Zona Norte: 

Como critérios: 

- foi assumida a prioridade normal: respeita o TMRG se o tempo de espera for menor o igual que 150 

dias; 

- a designação “IN TMRG” quando o tempo de espera respeita o TMRG; 

- a designação “OUT TMRG” quando o tempo de espera ultrapassa o TMRG. 
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O CHMA regista valores bem mais favoráveis que o total geral dos Hospitais da Zona Norte. 

Relativamente ao tempo de espera (calculado pela diferença entre a data de extracção dos dados no 

SONHO e a data de recepção do pedido no Hospital), os valores em Dezembro do CHMA 

comparativamente aos Hospitais de Zona Norte são os seguintes:   

 

Os valores em 2011, por especialidades médicas, podem ser observados no quadro seguinte: 

 

 

 



                                        

    Relatório e Contas de 2011 Página 40 

Internamento 

Como já foi observado o internamento foi a linha de produção cuja actividade ficou aquém do 

contratualizado. Sem incluirmos o berçário, foi de 424 o desvio nos doentes saídos. 

Os desvios em medicina interna e pediatria mais do que excedem o desvio global, que é parcialmente 

anulado pelos acréscimos nas especialidade cirúrgicas, apesar do incremento na actividade cirúrgica em 

ambulatório. Contraria no entanto esta tendência a especialidade de ORL (internamento incluído em 

Ortopedia) em que o desvio na actividade cirúrgica programada convencional face ao orçamento foi de 231 

cirurgias. 

O decréscimo próximo de 4% nos dias de internamento, conjugado com uma menor diminuição nos 

doentes saídos originou um alinhamento na demora média (de 6,31 objectivo de desempenho assistencial, 

para 6,22 realizado). Os doentes com patologias associadas ao avanço da idade, bem como os casos sociais 

frequentemente verificados dificultam a hipótese duma melhoria da Demora Média. Também o 

significativo peso da actividade cirúrgica em ambulatório contribui para a realização de cirurgias 

convencionais de maior complexidade e normalmente de maior demora média. 

De igual modo os dados estatísticos anteriormente referidos identificam um agravamento da população 

idosa e um crescimento do índice de longevidade, o que significa que a população de referência do CHMA é 

uma população tendencialmente envelhecida, com necessidade de maiores e mais prolongados cuidados 

de saúde. 
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Actividade cirúrgica 

Conforme pode ser confirmado no quadro abaixo o número de doentes operados no CHMA tem vindo a 

aumentar desde 2008, sendo de cerca de 22% o crescimento acumulado. 

Realce para o crescimento no período de quatro anos da actividade cirúrgica em ambulatório face à 

actividade programada total que em 2011 representa 63,9% da actividade programada (doentes 

operados).   

 

Para este resultado contribuiu significativamente a promoção da cirurgia de ambulatório no CHMA, para o 

que muito contribuiu a oferta proporcionada pela entrada em funcionamento em 2008 da nova Unidade de 

Cirurgia de Ambulatório da Unidade de Santo Tirso e a entrada em funcionamento no início de 2010 de um 

novo espaço de salas de recobro fase 2 e 3 na Unidade de Famalicão. 
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Tem sido crescente a evolução da actividade cirúrgica em ambulatório, muito próxima de 100%de em 2011 

face a 2008.   

Evolução da actividade cirúrgica em ambulatório, nos últimos quatro anos, por especialidades: 
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Hospital de dia 

Tem sido crescente a evolução das sessões realizadas em hospital de dia, bem como do número de 

doentes tratados. Depois do significativo crescimento em 2009 do hospital de dia de pediatria, diminuiu 

ligeiramente o número de sessões realizadas em 2010 apesar de um pequeno crescimento de 5% no 

número de doentes. Em 2011 voltou a crescer o número de sessões e de doentes em virtude do 

encerramento do internamento de pediatria na Unidade de Santo Tirso em Junho de 2010. 
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Urgência 

Com a abertura no início de 2009 das novas instalações do serviço de urgência médico-cirúrgica da 

Unidade de Famalicão e a oferta de novos meios complementares de diagnóstico e novas valências, e em 

Setembro abertura do serviço de urgência básica da Unidade de Santo Tirso após beneficiar de obras de 

requalificação, verificou-se nesse ano um crescimento de 11% face ao ano anterior. Nos anos seguintes 

continuou a crescer o número de episódios de urgência, embora em menor percentagem, apesar dos 

esforços desenvolvidos nos contactos com os Centros de Saúde tendo em vista a sua diminuição. 

 

 

A evolução observada no quadro seguinte revela alguma estabilização na procura dos serviços de urgência 

obstétrica e controlo no crescimento verificado até 2010 na urgência pediátrica. 

Contudo na urgência geral a diminuição observada em 2010 foi contrariada em 2011, sendo igualmente 

excedidas as estimativas para este ano.    

O número de urgências dia aumentou consideravelmente, mais 45 utentes em 2011 face a 2008. 
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Evolução dos indicadores de recursos humanos  

Ao longo de 2011 a expansão da actividade assistencial, a adopção de rácios enfermeiro / doente 

recomendados pelas melhores práticas e a progressiva adequação das equipas médico-cirúrgicas nas várias 

actividades clínicas desenvolvidas, justificaram alguns ajustamentos no quadro dos colaboradores do 

CHMA.  

 

 

Do balanço social extraímos alguma informação relativa aos actuais recursos humanos.

A actual estrutura etária do pessoal da área 

médica apresenta uma grande percentagem 

(61,7%) de colaboradores com idade inferior a 50 

anos. Cerca de 44% dos colaboradores desta 

área têm idades inferiores a 40 anos. Com idade 

superior a 50 anos 37,7% e destes 23% têm idade 

superior a 55 anos, incluindo-se no grupo de 

colaboradores que poderão pedir dispensa de 

efectuar serviço de urgência. 

Estrutura Etário Pessoal Médico

21%

8%

14%
10%9%

15%

13%

10%

25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60 e mais

 

 

 

 

 

 

 



                                        

        Relatório e Contas de 2011 Página 45 

Cerca de 50% do quadro de pessoal é constituído 

por colaboradores nas áreas médica e de 

enfermagem, e 10% são técnicos (superiores e 

de diagnóstico e terapêutica) como se observa 

no gráfico ao lado. 

 

Recursos Humanos por Categorias
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Relativamente à relação jurídica de emprego, 

grande parte dos colaboradores (91,5%) 

mantém-se em regime de vínculo à instituição 

por tempo indeterminado (em funções públicas 

ou no âmbito do código do trabalho). Cerca de 

3% dos efectivos estão no regime de contrato 

com termo certo, 70% dos quais da área de 

enfermagem.  

Absentismo 

Conforme se pode constatar no quadro seguinte 

verificou-se um agravamento em cerca de 5% 

nos dias de absentismo relativamente ao ano 

transacto. A taxa de absentismo que em 2009 

rondava os 9%, agravou-se para os 10,9% em 

2011. 

Cada colaborador faltou, em média, 24,3 dias. 

Na área médica, a média de faltas justificadas 

(9,6 dias) situa-se muito aquém da média do 

hospital, o mesmo não acontece nos grupos 

profissionais seguintes: 

• 22,9 dias por ano, no caso dos 

assistentes técnicos; 

• 33,1 dias por ano, no caso dos 

assistentes operacionais. Refira-se que cerca 

de 55% das faltas por doença se referem a  

 

este grupo profissional. Se analisarmos os 

motivos de ausência, observáveis no gráfico 

seguinte, constata-se que cerca de 58% das 

ausências se devem a situações de doença 

(doença prolongada e outra). Dos restantes 

motivos, o mais significativo é protecção na 

paternidade (29,6%). 

 

 

Motivo de ausência
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Observações: 

Taxa de absentismo = nº dias de ausência / Total anual de dias trabalháveis 

Total anual de dias trabalháveis = [(52 semanas x 5 dias úteis) – (13 feriados + 25 dias de férias)] x nº efectivos 

O nº de dias de ausência exclui “por conta do período de férias”.  
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Formação  

Tendo em consideração a estratégia e os objectivos do Centro Hospitalar para o ano de 2011, foram 

realizadas 49 acções de formação e/ou informação,   promovidas pela Unidade Funcional de Formação. 

O projecto de formação desenvolvido foi em parte co-financiado pelo Programa Operacional Potencial 

Humano. 

 As actividades realizadas visaram o desenvolvimento de competências dos colaboradores do CHMA e 

tiveram como finalidade a concretização dos seguintes objectivos: 

� Colaborar no desenvolvimento do programa de acreditação do CHMA; 

� Contribuir para a melhoria das relações interpessoais nas equipas de saúde.  

� Facilitar o desenvolvimento de competências dos assistentes operacionais  

� Aumentar a eficiência e eficácia dos serviços;  

� Prestar cuidados de qualidade com especial relevo nas áreas de suporte básico de vida; 

� Colaborar com Comissões/ Equipas nomeadas institucionalmente, na realização e 

desenvolvimento das acções de formação / informação, inscritas no plano de actividades.  

Relativamente ao projecto co-financiado foi o mesmo realizado tal como aprovado, num total de 7 cursos 

com 20 acções. 

Relativamente às acções não inscritas em plano, mas que foram realizadas durante 2011, as mesmas foram 

autorizadas pelo Conselho de Administração e resultaram de pedidos expressos da Comissão de Controlo 

de Infecção e dos responsáveis da VMER. Foram pedidos inseridos em áreas estratégicas do CHMA. As 

acções realizaram-se nas Unidades de Famalicão e Santo Tirso.  

Com todas as acções realizadas foi possível envolver um conjunto significativo de colaboradores no 

desenvolvimento de competências em diferentes áreas e contribuir para o desenvolvimento de projectos 

organizacionais.  

Na avaliação realizada no final das acções de formação (avaliação da reacção /satisfação dos formandos) 

foi possível obter dados que nos permitem concluir que os objectivos da formação foram atingidos, que a 

dinâmica e competência dos formadores foi adequada assim como as metodologias utilizadas.  

Apresentamos o quadro seguinte com a síntese das actividades desenvolvidas em 2011. 
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Resumo da formação realizada em 2011 

 

 

No ano de 2011 as actividades da Unidade Funcional de Formação envolveram 980 profissionais de 

diferentes grupos, sendo 199 Homens e 781 Mulheres. Esta discrepância de género está associada ao facto 

da população do CHMA ser maioritariamente constituída por mulheres. 
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Podemos ainda observar pelo gráfico seguinte a participação em acções de formação distribuída por 

grupos profissionais: 
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Foram realizadas 4.878,5 horas em actividades de formação co-financiada e não co-financiada, sendo o 

maior volume utilizado em acções de formação co-financiada (3.844 horas). 
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Qualidade 

Tendo em vista a melhoria contínua da qualidade do serviço prestado e do grau de satisfação dos utentes 

do CHMA têm vindo a ser desenvolvidas várias acções, na estrutura e nos processos, de que são exemplos: 

1. Estrutura 

1.1 Nova unidade de cirurgia de ambulatório na Unidade Hospitalar de Santo Tirso 

1.2 Nova unidade de recobro 2 e 3 na Unidade de Famalicão 

1.3 Novo internamento de traumatologia, com capacidade para 17 camas, na Unidade de 

Famalicão 

1.4 Centralização de serviços de apoio: recursos humanos, financeiros, aprovisionamento e 

farmácia 

1.5 Abertura de uma unidade de endoscopia na Unidade de Vila Nova de Famalicão 

1.6 Sistema electrónico de controlo da assiduidade 

1.7 Aquisição de programa informático para gerir o controlo de visitas  

 

2. Processos 

2.1  Implementação de manuais de qualidade 

2.2  Implementação da prescrição electrónica em todo o CHMA 

 2.3  Implementação do sistema electrónico de “pedidos Web” (aprovisionamento) 

 2.4  Implementação do sistema de Triagem de Manchester 

 2.5  Concentração da ortopedia na Unidade de Santo Tirso e da traumatologia na Unidade de Vila 

Nova de Famalicão 

  2.6  Concentração da actividade cirúrgica em ambulatório nas especialidades de oftalmologia e 

ORL na Unidade de Santo Tirso 

 2.7  Concentração da Patologia Clínica na Unidade de Famalicão 

2.8  Consolidação das Equipas de Gestão de Altas (EGA) nas duas Unidades Hospitalares 

2.9  Realização interna de todos os pedidos de radiologia de intervenção 
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2.10 Foi iniciado o programa de acreditação do CHMA no âmbito das Normas de Acreditação do 

Programa de Acreditação Internacional CHKS, tendo o processo sido formalizado em Outubro 

através da assinatura de contrato com Auditores do CHKS.   

 

Ainda no âmbito da melhoria dos processos foi implementada a prática de reuniões mensais de 

monitorização e avaliação dos serviços prestados, reuniões que envolvem o Conselho de Administração e 

os Responsáveis de Departamento, onde para além dos aspectos relacionados com a gestão dos 

Departamentos, designadamente produção, produtividade e controlo de custos, confrontando-os com os 

objectivos previstos no Plano de Desempenho, são também avaliados aspectos relacionados com a 

qualidade do acto clínico e da satisfação dos utentes.   
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Evolução da situação económico-financeira  

A análise dos indicadores apresentados traduz a evolução dos resultados do CHMA de 2009 ao exercício 

económico findo em 31 de Dezembro de 2011. A sua leitura deverá ser complementada com as 

Demonstrações Financeiras e respectivo Anexo, incluídas no presente relatório. 

Os resultados líquidos são negativos, no entanto francamente melhores que o orçamentado, com um 

EBITDA ainda não nulo mas muito próximo e mais favorável do que o obtido no anterior exercício 

(diminuição de 1,26 M€ face a 2010). Este resultado foi conseguido através de uma redução de 8,7% nos 

custos totais, face a 2010, ainda que os proveitos totais também tenham registado uma diminuição de 

10,5%. O nível de actividade até foi globalmente superior em 2011, no entanto a diminuição nos preços dos 

serviços prestados ao SNS para a generalidade das linhas de produção e a diferenciação nos preços para a 

remuneração dos episódios na urgência médico cirúrgica e básica, provocaram uma quebra de 7,3% na 

prestação de serviços. 

Também relativamente ao orçamento conseguimos melhorar o desempenho, com custos totais inferiores 

em 2,2%, diminuição correspondente a menos 1,23 M€, conseguida nas três grandes rubricas de custos 

operacionais, o que permitiu um desagravamento de 38% nos resultados desta natureza.  

 

Os resultados financeiros têm-se agravado em consequência dos juros suportados com a adesão ao Fundo 

FASP-SNS. Os resultados extraordinários contrariam a tendência dos dois últimos exercícios, pelo 

agravamento de custos em resultado de correcções relativas a exercícios anteriores e diminuição de 

proveitos pelo efeito das transferências de capital inerentes a projectos de investimento co-financiados. 
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Proveitos operacionais  

 

A diminuição nos proveitos, face ao orçamento, está associada a alguma quebra na actividade, 

designadamente na linha de produção internamento e nos GDH de ambulatório, e também à diferenciação 

da produção do serviço de urgência, com quebra na actividade na urgência básica e penalização no 

acréscimo de produção da urgência médico cirúrgica, com remuneração de apenas 10% da produção 

adicional ao preço marginal de 10% do preço contratado. 

A prestação de serviços por linhas de produção pode ser observada no quadro seguinte, com evolução de 

2009 a 2011 e comparativamente ao orçamento. Destaque para o crescimento das taxas moderadores, 

porventura associado à disponibilização de meio de através da rede Multibanco quando o mesmo não é 

efectuado no momento da prestação do serviço. 
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Prestações de serviços por entidade 

49.988.160,60

2.530.960,34

46.171.244,41

2.494.666,42

2010 2011

Prest. serviços SNS Outras Prest. serviços

 

A produção para o SNS no âmbito  do Contrato Programa tem um grande peso na produção total, ligeiramente 

desagravado em 2011 com a produção não SNS a crescer em 5,1% face ao registo de 2010. 

 

Custos operacionais 
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É registada uma significativa diminuição de 8,5% nos custos operacionais face a 2010, em consequência da 

adopção das orientações de gestão, da medidas específicas previstas no Plano de Redução de Custos e da 

aplicação da redução remuneratória no âmbito da Lei do Orçamento de Estado para 2011.  

Em menor percentagem mas igualmente significativo é também o decréscimo, próximo de 3,5%, 

observado face ao orçamento, com uma redução de 1,87 M€. 

Consumo das matérias consumidas  

 

A diminuição nos consumos já tinha sido observada em 2010, com uma quebra de 9,1% face ao ano 

anterior, e confirmada agora com uma diminuição de 7,3% face a 2010. 

Destaque para o consumo de material clínico com menos 19% e os medicamentos com menos 10%, nas 

duas rubricas comparativamente aos consumos registados em 2009.   

Relativamente aos materiais de consumo clínico, o plano de redução de custos para 2011 manteve algumas 

das medidas incluídas no Plano de 2010, de normalização de consumos e de abertura de procedimentos 

para a aquisição de alguns materiais de que resultaram preços mais favoráveis, tendo também sido 

implementadas algumas medidas de controlo interno nos serviços de aprovisionamento e de urgência 

associadas à reposição de materiais.   

Quanto ao consumo de reagentes, que representam em 2011 cerca de 22% dos consumos de produtos 

farmacêuticos, teve uma diminuição de 6,4% face ao orçamento e mais expressiva relativamente a 2009. 

Apesar do aumento de actividade, também associado à realização de um conjunto de análises mais 

diferenciadas no laboratório de patologia clínica centralizado na Unidade de Famalicão, a utilização de 
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produtos a preços mais económicos, em resultado de novos procedimentos de aquisição, permitiu a 

registada redução nos consumos em 27% face a 2009. 

No quadro seguinte pode observar-se a evolução dos consumos de medicamentos por serviço, com 

diminuições nos consumos na generalidade das rubricas face a 2009.  

Também relativamente a 2010 ainda é verificada uma redução próxima dos 2%, contrariando a tendência 

de crescimento global de 1,3% registada pelas 57 Unidades Hospitalares do SNS, segundo o Relatório do 

Infarmed de Dezembro. 

Consumo de medicamentos por serviço 

 

Por serviços, destaque, pela positiva, para a diminuição próxima dos 7% nos serviços de internamento, na 

urgência e na consulta externa, e nos restantes serviços com diminuição média próxima dos 15%. 

No hospital de dia de oncologia, apesar do aumento no número de sessões e no número de doentes os 

consumos estão alinhados com os do ano anterior. 

Relativamente aos medicamentos de cedência gratuita em ambulatório, em que apenas o montante de 

108.413,60 euros é financiado através do Contrato Programa, sendo os demais da responsabilidade 

financeira do CHMA, cresceram de forma significativa, designadamente no grupo de artrite reumatóide e 

hepática B. 

 

Consumo de medicamentos por grupos terapêuticos 

Ao nível dos grupos terapêuticos destacam-se dois grupos responsáveis pelo crescimento, não só pela 

variação percentual face ao ano anterior como pelo peso nos consumos totais: os Imunomoduladores 

(+20,52) e os Antivíricos (+6,57%). Nos antivíricos o crescimento devesse à maior utilização de associações 

fixas para o tratamento do VIH. 
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Com tendência de decrescimento mais acentuado destacam-se os seguintes grupos terapêuticos da 

despesa: Factores estimulantes da hematopoiese (-60,97%), os analgésicos e antipiréticos (-52,12%), os 

citotóxicos (-42,52%) e os antibacterianos (-18,09%). 

Este decréscimo devesse essencialmente à introdução e maior utilização de medicamentos genéricos e 

biossimilares para substâncias com um elevado peso na despesa (ex. Docetaxel e Filgastrim). O decréscimo 

observado nestes quatro subgrupos contribuiu para a diminuição na despesa em 2011. 
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Fornecimentos e serviços externos 

 

Diminuem em cerca de 21% os serviços subcontratados e os outros fornecimentos e serviços relativamente 

a 2009. 

 Apesar do restritivo orçamento para 2011, ainda assim foram conseguidas diminuições nos meios 

complementares de diagnóstico e no transporte de doentes, e um alinhamento nos outros fornecimentos e 

serviços com aumentos em algumas rubricas - alguns aumentos associados a incrementos nos preços de 

mercado de alguns serviços, designadamente electricidade, combustíveis, comunicação e outros fluido - e 

destaque para a diminuição nos honorários, com ajustamentos nas equipas do serviço de urgência em 

consequência da aplicação das medidas do plano de redução de custos a influenciar a referida diminuição. 

No transporte de doentes foram renegociados e celebrados novos protocolos com as entidades de 

transportadoras registando-se uma diminuição de 16,5% face a 2010, sendo que o encargo com o 

transporte não urgente (279 088,61 €) apenas representa cerca de 69% do encargo total. Não dispomos 

desta informação relativamente a 2010 para a necessária medição da redução 1/3 prevista na Circular 

Normativa nº 17/2011/UOGF da ACSS com o transporte não urgente. 
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Custos com o pessoal  

Os custos com o pessoal foram ajustados pela aplicação da redução remuneratória, em conformidade com 

o artigo 19º da Lei nº 55-A/2010, à generalidade dos trabalhadores e aos membros do Conselho de 

Administração, tendo ainda, relativamente a estes, sido mantida a redução de 5% prevista no artigo 

anterior por aplicação do artigo 12º da Lei nº 12-A/2010, de 30 de Junho. 

Na sequência da aplicação das medidas específicas previstas no Plano de Redução de Custos para 2011 ao 

trabalho extraordinário, a remuneração de horas extraordinárias diminuiu cerca de 21,7% relativamente a 

2010 e ainda 12,3% face ao valor orçamentado.  

Pela suspensão do pagamento em 2012 do subsídio de Férias nos termos do artigo 21º da Lei nº 64-B/2011, 

o valor processado em 2011 ficou aquém do orçamentado em cerca de 43%. 

Também os outros suplementos remuneratórios diminuíram em consequência da menor actividade 

cirúrgica adicional realizada no âmbito do SIGIC.  

Verificou-se, contudo, um agravamento nos encargos sobre remunerações pelo aumento nas 

contribuições para a ADSE em 2,5% bem como pelo alargamento da base de incidência contributiva, nos 

termos da Lei nº 110/2009, (código contributivo) a algumas rubricas, designadamente às despesas de 

representação e ajudas de custo sujeitas a descontos para a segurança social. Diminuem no entanto pela 

não consideração do encargo com o subsídio de férias de 2012, por o mesmo não ser pago nos termos da 

Lei do Orçamento. 
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Custos unitários directos 

Os custos unitários directos têm evoluído de forma diversa nas diferentes linhas de produção. No 

internamento aumentam, face a 2010, o custo unitário dia de internamento e o custo unitário da alta, em 

consequência do aumento nos custos directos e diminuição nas altas e nos dias de internamento. 

Em pediatria diminuíram em cerca de 5% os custos directos, no entanto a diminuição nos doentes saídos 

foi próxima dos 9% e nos dias de internamento de 5,6% (variação nula no custo unitário de dia de 

internamento). 
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No Hospital de Dia o custo unitário por sessão diminuiu significativamente o mesmo acontece com o custo 

unitário por doente tratado, com a variação no número doentes superior à variação no número de sessões, 

com diminuição de 4,4% nos custos directos.  

 

 

Nos Serviços de Urgência verificou-se em 2011 um desagravamento dos custos unitários directos por 

episódio, em resultado da diminuição nos custos directos nos dois serviços de urgência: básica (apesar da 

diminuição na actividade) e médico cirúrgica, neste caso com aumento na actividade.  
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Na Consulta Externa verifica-se uma diminuição nos custos unitários directos em cerca de 4% e um 

aumenta na actividade em 2,2%, diminuindo o custo unitário por consulta. 
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Situação financeira e patrimonial  

 

Balanço  

 

 

Apesar dos investimentos realizados em 2011, de manutenção e conservação e requalificação das 

instalações existentes, de montante aproximado dos 425.000,00 euros, o imobilizado líquido diminuiu.  

No activo circulante destaca-se a diminuição das aplicações de tesouraria e nos outros devedores 

(instituições do ministério da saúde).  

Acréscimos e diferimentos referem-se a estimativa da Produção Marginal de 2010, bem como ao incentivo 

institucional, previsto no Contrato Programa em função do cumprimento dos objectivos de qualidade e 

eficiência, estimativa de facturação do internato médico e despesa com medicamentos prevista no 

Contrato Programa bem como produção SNS não facturada. 

Variação nos capitais próprios em função dos resultados líquidos negativos do exercício e transitados dos 

exercícios anteriores e da não realização da totalidade do capital estatutário.     

O passivo de curto prazo aumenta com a dívida a fornecedores e diminuem os adiantamentos de clientes, 

saldo ainda não anulado em consequência de algum atraso na validação da facturação por parte da ACSS, e 

a dívida a fornecedores de imobilizado.  
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Apesar de continuarmos a aguardar a realização da última fase do capital estatutário do CHMA, cujo 

reforço é de 2 M€, a situação económica e financeira é, sem dúvida, um motivo de justificada preocupação. 

O prazo médio de pagamentos em 2008 aproximou-se dos noventa dias, após contracção de 

financiamento no âmbito da utilização do empréstimo do FASP-SNS, no entanto tem desde então vindo a 

degradar-se, encerrando o ano de 2011 com 299 dias. 

Naturalmente só a inversão dos resultados da exploração permitirá resolver, de forma sustentada, esta 

importante dificuldade, no entanto será também necessário reforçar o capital estatutário além do previsto. 

Indicadores económico financeiros  

 

 

PROPOSTA DE APLICAÇÃO DOS RESULTADOS 

Apurado um resultado líquido negativo no valor de 2.452.137,27 €, o Conselho de Administração propõe 

que o mesmo seja levado à conta de Resultados Transitados. 
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PRINCIPAIS ACTIVIDADES E INVESTIMENTOS DESENVOLVIDOS EM 

2011 

Em termos das estruturas físicas não se verificaram neste exercício económico significativas alterações, 

apenas algumas obras de conservação e manutenção, muito por força da necessidade de alinhar os 

projectos previstos com os recursos financeiros necessários à sua execução. O plano de investimentos 

previstos para 2011 foi na sua globalidade ajustado para 2012.  

Foi dada continuidade ao processo de informatização total dos serviços clínicos através da aplicação 

ALERT® OUTPATIENT, após conclusão da informatização dos serviços de consulta externa e da urgência, 

tendo-se iniciado, com algum atraso face ao cronograma inicialmente previsto, a informatização dos 

serviços de internamento e do bloco operatório, ainda a decorrer. 

Foi iniciado o programa de acreditação do CHMA no âmbito das Normas de Acreditação do Programa de 

Acreditação Internacional CHKS, tendo o processo sido formalizado em Outubro através da assinatura de 

contrato com Auditores do CHKS.   

Foi elaborado, aprovado e divulgado internamente o Plano de Prevenção do Risco e Infracções Conexas 

para 2012. 
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Evolução dos investimentos realizados  

 

 

Fontes de financiamento dos investimentos realizados 
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Verifica-se que cerca de 70% dos valores de investimentos realizados nos últimos exercícios foram 

financiados por recurso a capitais próprios, ou seja, auto financiamento. Os referidos fundos próprios 

tiveram como fonte o capital estatutário subscrito no âmbito da criação do Centro Hospitalar. 

O financiamento pelo PIDDAC foi obtido no âmbito de verba atribuída em 2006 ao Hospital Conde de São 

Bento para a concretização do Projecto de criação da Unidade de Cirurgia de Ambulatório, apenas iniciado 

em 2007. Este projecto foi ainda co-financiado pelo FEDER no âmbito do PO Saúde XXI.  

Em 2009 recebemos uma verba da ACSS para o co-financiamento do projecto de Triagem de Manchester 

no serviço de urgência básica assim como uma primeira tranche para co-financiamento do projecto de 

recobro 2 e 3 da Cirurgia de Ambulatório da Unidade de Famalicão. Recebemos ainda a primeira tranche de 

um co-financiamento do FEDER no âmbito do PO ON2 relativo ao projecto da nova urgência médico 

cirúrgica.  

Em 2010 foram recebidas mais duas tranches relativas ao co-financiamento FEDER no âmbito do PO ON2 

bem como uma última tranche do co-financiamento da ACSS no âmbito do projecto recobro 2 e 3 da 

Cirurgia de Ambulatório da Unidade de Famalicão. 

Em 2011 recebemos uma última tranche relativa a co-financiamento do FEDER no âmbito do PO ON2 

relativo ao projecto da nova urgência médico cirúrgica (temos ainda cativa uma verba correspondente a 

5% do financiamento atribuído a libertar oportunamente visto já ter sido efectuada a verificação física de 

execução do projecto). 
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DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  EESSTTRRAATTÉÉGGIICCOO  EE  AACCTTIIVVIIDDAADDEE  PPAARRAA  22001122  

Principais programas de actuação  

Continuaremos a perseguir o objectivo estratégico reflectido na visão, do CHMA ser uma Unidade de Saúde 

de referência pela capacidade de resposta às necessidades dos utentes e pela qualidade, eficiência e eficácia 

dos serviços prestados, de forma a pertencer ao conjunto dos melhores hospitais do Serviço Nacional de 

Saúde. 

Mantêm-se assim prioritários os seguintes objectivos:  

1. Melhorar a qualidade global, assegurando a implementação de políticas de gestão centradas no 

utente e na prestação de serviços de qualidade que proporcionem efectivos ganhos em saúde;  

2. Melhorar a eficiência operacional, assegurando a adopção das melhores práticas e promovendo 

programas de melhoria de eficiência operacional;  

3. Incrementar o desenvolvimento e a motivação dos recursos humanos, através da definição de 

objectivos para todos os Departamentos e Serviços e Unidades Funcionais, instituindo uma 

verdadeira política de responsabilização por resultados, apostando na qualificação e motivação 

dos colaboradores;  

4. Optimizar a eficiência económico-financeira, caminhando de forma determinante para o 

equilíbrio económico-financeiro dos Departamentos e Serviços com monitorização regular da sua 

performance. 

Para o efeito irão ser levadas a cabo as seguintes medidas operacionais e concretas de modo a incrementar 

a capacidade e a flexibilidade de resposta às necessidades das populações e aumentar a eficiência do 

CHMA na vertente operacional. 

 

Qualidade de cuidados prestados 

Continuar as necessárias intervenções ao nível das instalações e equipamentos não só no sentido de 

melhorar as condições de trabalho, mas também orientadas para melhorar as condições de segurança, 

protecção da privacidade, conforto e comodidade de utentes, visitas e colaboradores em geral, 

nomeadamente:  

Início do projecto de criação de um novo edifício na Unidade de Santo Tirso para acolher um novo 

internamento de medicina interna, com 49 camas, para substituição do actual com o mesmo número de 



                                        

 

        Relatório e Contas 2011  Página 69 

 

camas, um hospital de dia para doentes oncológicos, uma unidade de cuidados de convalescença, com 21 

camas, integrada na Rede Nacional de Cuidados de Continuados Integrados, um serviço de medicina física 

e de reabilitação de apoio a esta unidade, e um serviço de psiquiatria, com 21 camas, programado de 

acordo com o Plano Nacional de Saúde Mental.  

Reorganização de toda a área dos vários cuidados de ambulatório da Unidade de Famalicão, 

compreendendo a Consulta Externa, Hospital de Dia de Saúde Mental, a Unidade de Gastrenterologia e 

Unidade de Diagnóstico Pré-natal e os serviços de oftalmologia e ORL; 

Remodelação dos Serviços de Internamento de Medicina Mulheres e de Cirurgia Mulheres da Unidade de 

Famalicão, quer ao nível infraestrutural quer de equipamentos, compreendendo substituição integral de 

todo o mobiliário hospitalar; 

Informatização dos serviços de internamento e do bloco operatório, no âmbito da informatização total dos 

serviços clínicos, complementando o ciclo iniciado e já concluído nos Serviços de Urgência e na Consulta 

Externa, de modo a possibilitar o registo e a interligação com outros sistemas informáticos, 

nomeadamente o SONHO, e a reutilização e a análise de toda a informação clínica relacionada com a 

realidade do Centro Hospitalar;    

Reorganização dos serviços de aprovisionamento, com aquisição de módulo da CPC Health para gestão de 

armazéns avançados com possibilidade de efectuar a imputação dos consumos por doente (a gestão de 

materiais e de produtos farmacêuticos já é efectuada com esta aplicação); 

Aquisição de equipamento para distribuição e controlo electrónico dos medicamentos, no sentido de 

automatizar o armazenamento/gestão e dispensa de medicamentos nos Serviços Clínicos do CHMA, 

promovendo uma maior articulação entre a Farmácia e os restantes Serviços; 

Remodelação das cozinhas e refeitórios e armazéns de serviços de aprovisionamento; 

Planeamento e reforço dos meios de prevenção do risco e segurança tendo em vista o aumento da 

eficiência económica, da efectividade clínica e a minimização de riscos estruturais, ocupacionais e clínicos, 

no âmbito da Acreditação do CHMA pela metodologia do CHKS – Healthcare Accreditation & Quality Unit, 

integrada no Programa Nacional de Acreditação de Hospitais;  

Elaborar um Plano de Acção do CHMA em matéria de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (SHST), 

bem como um “Manual de Procedimentos de SHST”; 

Identificar e analisar as principais causas das readmissões, estabelecendo processos que permitam a sua 

redefinição e controlo; 

Optimizar a codificação através da formação de um auditor para a área cirúrgica; 
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Continuação do trabalho já iniciado de implementação de práticas conducentes a uma política de 

qualidade, que implicará, entre outras acções, a elaboração de Manuais de Qualidade, de Procedimentos e 

de Funções e de Regulamentos Internos. 

 

Acessibilidade 

Prosseguir a modernização das instalações e equipamentos, com a concretização dos projectos em curso e 

a implementação de novos projectos; 

Aumentar/facilitar o acesso aos cuidados de saúde, principalmente na área de cirurgia e consulta externa, 

através da redução sustentada dos tempos médios de espera por parte dos utentes; 

Incrementar o desenvolvimento de protocolos de relação com os Centros de Saúde da área do Centro 

Hospitalar, nas várias especialidades e na prestação de cuidados de meios complementares de diagnóstico 

e terapêutica. 

 

Produtividade e eficiência 

Optimizar a gestão dos recursos humanos, através da racionalização dos horários e da redução das horas 

extraordinárias, dando continuidade às medidas previstas no plano de redução de custos de recursos 

humanos para 2010 e no plano actualizado de 2011; 

Continuar a apostar na promoção da Cirurgia de Ambulatório e no desenvolvimento de técnicas 

anestésicas que permitam a racionalização do consumo de anestésicos; 

Continuar a reforçar os níveis de gestão intermédia, induzindo o desenvolvimento de verdadeiras unidades 

autónomas de gestão, fomentando a descentralização, o aumento da responsabilidade e a interacção 

entre os Serviços; 

Optimizar os recursos farmacêuticos, através da racionalização dos custos com os medicamentos e do 

estabelecimento de protocolos terapêuticos; efectivar a implementação do protocolo celebrado com o IPO 

Porto para a preparação de citotóxicos, para consumo do CHMA, obtendo assim uma garantia de 

qualidade na utilização destes fármacos, com redução do desperdício inerente à actual preparação em 

cada uma das Unidades do CHMA. 

Melhorar a comunicação e interligação com os Centros de Saúde e respectivas extensões, nomeadamente 

com o Serviço de Imagiologia e o Laboratório de Patologia Clínica a disponibilizar os meios humanos para 

que se efectuem as colheitas nos Centros de Saúde; 
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Desenvolvimento e motivação dos recursos humanos 

Definir objectivos para todos os departamentos, serviços e unidades funcionais, competências para todos 

os colaboradores e construir o Manual de Avaliação de Desempenho para a implementação de sistema de 

avaliação; 

Elaborar plano integrado de formação, resultante das necessidades identificadas pelos responsáveis das 

diferentes áreas; 

Considerar a generalização da aplicação do SIADAP a todo o CHMA, submetendo todos os colaboradores à 

avaliação pelo SIADAP de modo a aumentar a responsabilidade de todos os intervenientes nas diversas 

actividades; 

Avaliação permanente das necessidades de recursos humanos identificando áreas deficitárias e 

excedentárias, promovendo a mobilidade interna, a requalificação dos recursos e a sua formação pessoal e 

profissional; 

Divulgar o Plano de Actividades dos Departamentos e Serviços, monitorizando o seu cumprimento; 

Ao nível da saúde no trabalho, aumentar a adesão a exames de vigilância da saúde, através da 

sensibilização dos responsáveis para a sua importância. 

 

Reforço da gestão 

Assegurar o cumprimento dos objectivos contratualizados bem como a sustentabilidade económico-

financeira; 

Continuar a intervenção ao nível dos sistemas de informação não só em termos físicos para garantir a 

integridade e segurança dos dados residentes, mas também para optimizar e melhorar as ferramentas de 

apoio á actividade clínica e não clínica; 

Continuar a monitorização periódica da actividade, à execução orçamental e ao controlo dos objectivos, de 

modo a que a informação produzida seja consistente e atempada e torne exequível a condução e controlo 

das actividades do Centro Hospitalar; 

Continuar a reforçar os níveis de gestão intermédia, induzindo o desenvolvimento de verdadeiras unidades 

autónomas de gestão, fomentando a descentralização, o aumento da responsabilidade e a interacção 

entre os Serviços; 



                                        

 

        Relatório e Contas 2011  Página 72 

 

Criar e implementar metodologia de elaboração e aprovação de Planos de Actividade dos Departamentos, 

numa perspectiva verticalizada, tendo como referencia as metas do Plano Estratégico do CHMA;  

Institucionalizar a contratualização interna (verticalizada) com os Departamentos, negociando 

principalmente objectivos de actividade, de qualidade e de eficiência, incluindo a económico-financeira;  

Racionalizar os custos com os consumos clínicos e não clínicos, através da análise da informação sobre os 

consumos, do ajustamento dos níveis dos stocks e da monitorização da sua utilização, em estreita 

colaboração da Comissão de Normalização de Consumos com os Serviços de Aprovisionamento; 

Dar seguimento ao plano de redução da cedência de medicamentos em ambulatório (nomeadamente, 

para os doentes com HIV / Sida, hemofílicos e insuficientes renais crónicos) no âmbito de protocolos a 

celebrar com outras unidades hospitalares, que integrarão também a radioterapia; 

Encontrar financiamento para a actividade do Serviço de Medicina Física e de Reabilitação, 

nomeadamente através do incremento de protocolos com os Centros de Saúde para o encaminhamento 

dos utentes;  

Encontrar resposta para actuar ao nível da precária situação financeira de modo a reduzir os prazos médios 

de pagamento, em cumprimento dos objectivos definidos com a tutela e em adquirir capacidade de 

negociação nas aquisições a efectuar; 

Aumentar a eficiência na utilização dos recursos, através da continuação da racionalização dos custos com 

material de consumo clínico e não clínico, horas extraordinárias e transporte de doentes; 

Reduzir o tempo médio do processo de facturação, através da optimização do processo de codificação, da 

promoção do controlo sistemático de processos não codificados e do aumento dos processos codificados 

pelo pessoal clínico; 

Melhorar o processo de cobrança, através do desenvolvimento e implementação do processo de 

contencioso sistemático, da negociação do pagamento das dívidas com grandes clientes (seguradoras), e 

continuar a utilização de operadores especializados, nomeadamente SIBS, para efectuar a cobrança das 

taxas moderadoras.  
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Actividade assistencial prevista  

A actividade assistencial prevista para 2012 foi definida tendo em consideração as orientações aprovadas 

por Despacho Conjunto da Senhora Secretária de Estado do Tesouro e das Finanças e do Senhor Secretário 

de Estado da Saúde, designadamente em termos da necessidade de manter o controlo de custos do CHMA 

e da redução do nível de financiamento através do contrato programa como reflexo da redução do plafond 

de financiamento global do SNS. 

Foram ainda consideradas as “orientações para o preenchimento do Plano de Desempenho de 2012” 

produzidas pela ACSS, onde se considera obrigatória a redução de custos operacionais em pelo menos 5% 

face a 2011, de forma a garantir um orçamento equilibrado, traduzido num valor de EBITDA 

tendencialmente nulo. 

Foi também considerado o documento da ACSS “Metodologia para a definição de preços e fixação de 

objectivos do Contrato Programa para 2012”. 

A actividade prevista para 2012 – ainda em fase de contratualização com a tutela – é a seguinte:  
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Principais investimentos previstos  

Os principais investimentos previstos no Plano de Actividades para 2012 são os seguintes: 
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

Balanço 

Demonstração de Resultados por Natureza 

Demonstração de Fluxos de Caixa 

Mapa dos Fluxos Financeiros 

Mapas de Controlo Orçamental 
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Balanço 
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Demonstração dos resultados  
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Demonstração dos fluxos de caixa 
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Mapa dos fluxos financeiros   
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Mapas de controlo orçamental 

 

Mapa de controlo do orçamento de compras 

Mapa de controlo do orçamento económico – custos e perdas 

Mapa de controlo do orçamento económico – proveitos e ganhos 

Mapa de controlo do orçamento de investimentos 
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Santo Tirso, 30 de Março de 2012 

Pel`  O Conselho de Administração 

 

 _________               __________                __________         __________          __________                _________  

  

(Dr. José Dias ) (Eng.Victor Boucinha) (Dr.Ivo Sá Machado) (Dr. Luis Costa) (Drª Helena Rodrigues) (Enfª Deolinda Vale)                                 

                                                                                                                                                                                                   

    Presidente                    Vogal                              Vogal                Vogal             Directora Clínica              Enfª.Directora                       

 

O Técnico Oficial de Contas 

_______________________ 
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ANEXO AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 

Introdução 

O Centro Hospitalar do Médio Ave, E.P.E., adiante designado por CHMA, pessoa colectiva nº 508 093 937, 

com sede no Largo Domingos Moreira, concelho de Santo Tirso, foi criado pelo Decreto – Lei nº. 50-A/2007 

de 28 de Fevereiro, por fusão do Hospital Conde de São Bento – Santo Tirso com o Hospital São João de 

Deus, E P E de Vila Nova de Famalicão. 

Constitui uma entidade pública empresarial integrada no Serviço Nacional de Saúde, e agrega as duas 

referidas unidades hospitalares, tendo por objecto a prestação de cuidados de saúde de acordo com o seu 

grau de diferenciação e o seu posicionamento no contexto do Serviço Nacional de Saúde.  

As notas que se seguem estão organizadas em conformidade com o Plano Oficial de Contabilidade do 

Ministério da Saúde (POCMS). 

Os valores indicados são expressos em Euros. 

 

8.1.1 – Identificação: 

CENTRO HOSPITALAR DO MEDIO AVE, E P E 
Largo Domingos Moreira 
4780 – 371 SANTO TIRSO 
Telef. 252 830 700 Fax: 252 858 986  
NIPC 508 093 937 
CAE nº. 85110 
 

Regime: Aplica-se, com as necessárias adaptações, o regime jurídico, financeiro e de recursos humanos, 

constante dos capítulos II, III e IV do Decreto-Lei nº. 233/2005, de 29 de Dezembro.  

 

8.1.2 – Legislação: 

 - Decreto- Lei nº. 50-A/2007 de 28 de Fevereiro; 

             E demais legislação aplicável às entidades públicas de natureza empresarial.  
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8.1.3 – Estrutura organizacional efectiva:   
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8.1.4 - Descrição sumária das actividades. 

É um Estabelecimento de Saúde que presta cuidados de urgência, em ambulatório e em regime de 

internamento. 

 

8.1.5 - Recursos humanos. 

O quadro pessoal do Centro Hospitalar do Médio Ave, EPE apresentava em 31/12/2011 um total de 1 120 

Efectivos e 215 Prestadores de Serviços. 
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LISTAGEM DE ORGÃOS/ DEPARTAMENTOS E SERVIÇOS DIRECTORES DE 

DEPARTAMENTO/SERVIÇO/RESPONSÁVEIS 

 

CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

NOME 

 

CARGO 

 - Dr.ª José Maria Dias 

- Engº. Victor Manuel Oliveira Araújo Boucinha  

- Dr. Luis Manuel Pereira de Almeida  

- Drª. Maria Helena Rodrigues  

- Drª. Deolinda Maria Correia do Vale 

- Dr. Silvestre Ivo Sá Machado 

Presidente  

Vogal Executivo 

Vogal Executivo 

Directora Clinica 

Enfermeira Directora 

Vogal Executivo 
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DEPARTAMENTO NOME CARGO 

• MEDICINA - Dr.ª Maria Manuel Aguiar 

- Enf.ª Maria José Carneiro Ribeiro Maia 

- Dr.ª Maria de Fátima Figueiredo Marques 

Directora Departamento 

Enfermeira Responsável Depart. 

Administradora Departamento 

• CIRURGICO - Dr. Mário Rogério Dias Oliveira Peixoto 

- Enf.ª Maria Teresa Dias L. B. Bacelar Fonseca 

- Dr.ª Cristina Maria S. C. Farinha Mourão 

Director Departamento 

Enfermeira Responsável Depart. 

Administradora Departamento 

• AMBULATÓRIO - Dr.ª Maria de Fátima Campos Figueiredo 

- Enf.ª Maria José Rego Mendes Ribeiro 

- Dr. Luís Filipe Fernandes Almeida Pereira 

Directora Departamento 

(Demitiu-se em 28/03/2011) 

Enfermeiro Responsável Depart. 

Administrador Departamento 

 

• ANESTESIOLOGIA - Dr.ª Maria Armanda Moreira Sousa Coelho 

 

Directora Serviço 

      

• BLOCO 

OPERATORIO 

- Dr.ª Maria Armanda Moreira Sousa Coelho 

- Dr. José Manuel Duarte Pinheiro Cardoso 

Directora Serviço 

Director Serviço 

      

• CARDIOLOGIA 
- Dr.ª Maria de Lurdes Costa Pimentel Responsável Serviço 

      

• CIRURGIA 

AMBULATÓRIO 

- Dr. Acácio Silva Figueiredo 

- Dr.ª Maria de Fátima Campos Figueiredo 

Director Serviço 

Directora Serviço 

      

• CIRURGIA  
- Dr. Acácio da Silva Figueiredo 

- Dr. Eduardo Pinto de Almeida 

Director Serviço 

Director Serviço 
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• CONSULTA 

EXTERNA 

- Dr. Augusto Fernando Oliveira Duarte 

- Dr. Manuel José Teixeira Rodrigues 

Director Serviço 

Director Serviço 

      

• GINECOLOGIA 

       /OBSTETRÍCIA 

- Dr.ª Margarida Maria Espiga Macedo Seabra 

- Dr.ª Maria Helena Coelho C. Gomes Boneco 

Directora Serviço 

Responsável Serviço 

      

• HOSPITAL DIA  

•         ONCOLOGIA 

- Dr.ª Marta Helena Oliveira Novais Silva Responsável Serviço 

 

      

• HIGIENE  

SEGURANÇA  NO 

TRABALHO 

- Eng. Nuno Alberto V. C. Carvalho Responsável Serviço 

      

• SAÚDE 

OCUPACIONAL 

- Dr.ª Graça Maria Fonseca S. Martinho Responsável Serviço 

   

• IMAGIOLOGIA 
- Dr.ª Helena Maria Guedes Homem de Melo 

- Dr.ª Cristiana Rodrigues Marques 

Directora Serviço 

Administradora Serviço 

      

• IMUNOHEMOTER

APIA 

- Dr.ª Inês Maria Carneiro Fontes 

- Dr.ª Maria de Fátima Figueiredo Marques 

- Gisela Mariana Rego Moreira 

Directora Serviço 

Administradora Serviço 

Coordenadora 

      

• MED. FISICA 

REAB. 

- Dr. Alexandre Gomes Azevedo Reis 

- Dr. Antero José S. Frias Moreira 

Director Serviço 

Responsável Serviço 
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• MEDICINA 

INTERNA 

- Dr. Augusto Fernando Oliveira Duarte 

- Dr. Mário Jorge Bessa Fernandes Coelho 

Director Serviço 

Director Serviço 

     

• OFTALMOLOGIA 
- Dr. João Manuel Quelhas Agulha Director Serviço 

   

• ORTOPEDIA 
- Dr. Vítor Manuel Silva Santos 

- Dr. Joaquim de Araújo Faria Vilas Boas 

Director Serviço 

Responsável Serviço 

      

• OTORRINO  
- Dr.ª Ana Paula Ribeiro Responsável Serviço 

      

• PATOLOGIA 

CLÍNICA 

- Dr.ª Helena Maria F. Ferreira Silva 

- Dr.ª Laurentina Maria Silva Ferreira Guedes 

- Dr.ª Maria de Fátima Figueiredo Marques 

- Gisela Mariana Rego Moreira 

Directora Serviço 

Responsável Serviço 

Administradora Serviço 

Coordenadora 

      

• PEDIATRIA 
- Dr. José Manuel Gonçalves Oliveira 

- Dr. Álvaro Rui Miranda Sousa 

Director Serviço 

Responsável Serviço 

      

• QUARTOS 

PARTICULARES 

- Dr. Augusto Fernando Oliveira Duarte Director Serviço 

      

• PNEUMOLOGIA 
- Dr.ª Maria Augusta Fernandes Machado Responsável Serviço 

      

• ENDOSCOPIAS 

DIGESTIVA 

- Dr.ª Helena Lomba Viana Coordenadora 
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• URGÊNCIA - UFM 

• URGÊNCIA – UST 

• SU – UN. CUID. 

INTERMÉDIOS 

- Dr. Francisco José Pereira Sampaio 

- Dr. Francisco José Pereira Sampaio 

- Dr. Manuel José Teixeira Rodrigues 

Director Serviço 

Director Serviço 

Coordenador 

      

• PSICOLOGIA 

CLÍNICA 

- Dr.ª Sandra Susana Neves Santos Responsável Serviço 

  
    

• NUTRIÇÃO  
- Dr. João Pedro Tente Albuquerque Responsável Serviço 

  
    

• FARMÁCIA 
- Dr.ª Carla Cristina Moreira Melo 

- Dr.ª Ana Maria Pereira Cruz 

Directora Serviço 

Responsável Serviço 

      

• SERVIÇO SOCIAL E 

GAB. UTENTE 

- Dr.ª Aurora Maria Martins Cunhal 

- Dr.ª Maria Júlia Silva Lopes Fonseca 

Coordenadora Serviço 

Coordenadora Serviço 

 
  

• ESTERELIZAÇÃO 
- Enf. Jorge Augusto Sousa Carvalho Coordenador Serviço 

 
  

• ACESSO INFORMAÇÃO 
- Dr.ª Maria de Fátima Campos Figueiredo Responsável 

 
  

• GEST.QUALIDADE 
- Enf. António Carlos Santos Esteves Responsável 

 

 

  

• GESTÃO RISCO CLÍNICO E 

NÃO CLINICO / PLANO DE 

CORRUPÇÃO E 

INFRAÇÕES CONEXAS  

- Dr. Jorge Manuel Mira Nobre Mourão Responsável 
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8.1.6 – Organização contabilística 

a) O CHMA, E P E, dispõe de Manual de Procedimentos Contabilísticos; 

b) Livros de Registos legalmente exigidos; 

c) O arquivo é mantido de acordo com os procedimentos legais em vigor e as normas internas 

estabelecidas para o efeito;  

d) O Sistema Informático existente no CHMA, E P E é o SIDC, aplicação desenvolvida pela ACSS; 

e) O CHMA, trimestralmente produz o Relatório Trimestral de Execução Orçamental que remete 

para a Direcção Geral das Finanças; 

f) Não existe descentralização Contabilística.  

 

8.2 – NOTAS AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS:  

 

8.2.1 – As notas que se seguem respeitam a numeração definida no Plano Oficial de Contabilidade do 

Ministério da Saúde (POCMS) e não são incluídas as não aplicáveis.  

 

8.2.3 – Bases de apresentação e principais critérios valorimétricos: 

 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas a partir dos livros e registos contabilísticos da 

empresa, mantidos de acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal.  

Os principais critérios valorimétricos utilizados na preparação das demonstrações financeiras foram os 

seguintes:  

a) Imobilizações incorpóreas 

As imobilizações incorpóreas, encontram-se registadas ao custo de aquisição e são amortizadas pelo 

método das quotas constantes e de acordo com as taxas máximas previstas na Portaria 671/2000 de 17 de 

Abril. 
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b)   Imobilizações corpóreas  

As imobilizações corpóreas estão valorizadas ao custo de aquisição, à excepção da avaliação dos bens 

móveis da unidade de Famalicão que não constavam do imobilizado do o Hospital de S. João de Deus, EPE 

aquando da empresarialização dessa entidade do Sector Público Administrativo em Sociedade Anónima 

de acordo com o disposto no Artº.7º. do Dec.-Lei294/2002 de 11 de Dezembro. As amortizações são 

calculadas de acordo com a legislação fiscal, sendo utilizado o método das quotas constantes, aplicando a 

taxas máximas da Portaria 671/2000 de 17 de Abril, seguindo o critério para início de amortização 

correspondente à data de aquisição do bem. 

 

c) Existências  

As matérias-primas, subsidiárias e de consumo são valorizadas ao custo de aquisição, utilizando-se o custo 

médio como método de custeio das saídas.  

 

d) Dívidas de Terceiros 

As dívidas de terceiros encontram-se devidamente balanceadas pelo seu valor esperado de realização. As 

provisões para cobrança duvidosa foram calculadas de acordo com a antiguidade de saldos e aplicando as 

taxas máximas fiscalmente aceites, tendo sido parcialmente anuladas por se manter a expectativa de 

recebimento dos respectivos saldos. 

 

e)  Acréscimos e Diferimentos 

O registo dos custos relativos à rubrica Acréscimos e Diferimentos teve por base a sua imputação aos 

exercícios a que respeitam. 

 

8.2.6 – Despesas de Investigação e Desenvolvimento  

Contém os valores despendidos com projectos de reestruturação e certificação de serviços. 

 

8.2.7 – Movimentos do Activo Imobilizado  

Movimentos do activo imobilizado e respectivas Amortizações e Ajustamentos a Valores do Activo, de 

acordo com os quadros seguintes:  
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8.2.12 – Imobilizações implantadas em propriedade alheia 

Foram imobilizados bens em edifícios de propriedade alheia no valor total de 13 246 255,97 € sendo o valor 

de 8 510 850,45 € da Unidade de Famalicão pertencendo à Santa Casa da Misericórdia de V. N. de 

Famalicão e o valor de 4 735 405,52 € da Unidade de Santo Tirso pertencendo à Santa Casa da Misericórdia 

de Santo Tirso.  
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8.2.17 – Outras Aplicações De Tesouraria 

Os valores constantes no balanço referem-se a 5 unidades de participação no Fundo de Apoio ao Sistema 

de Pagamento do Serviço Nacional de Saúde (Regulamento de gestão do fundo de acordo com a portaria 

nº 1369-A/2009 de 28 de Novembro) e 1 500 000,00 € em certificados especiais de dívida de curto prazo no 

Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, I.P. e constam do seguinte quadro: 

 

 

 

 
8.2.22 – Valores globais das existências que se encontram fora das instituições: 

 

As existências que se encontram em poder de terceiros são no valor de 265,00 € que corresponde à factura 

nº.2835013364 de 30/12/2011 da Empresa TEVA. 

 

8.2.23 – Dívidas de cobrança duvidosa 

Em 31 de Dezembro de 2011, as dívidas de cobrança duvidosa de clientes totalizaram 851 655,40 €. 
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8.2.31 – Provisões 

Desdobramento das contas de provisões acumuladas 
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8.2.32 – Movimentos ocorridos nas contas da classe 5 “Fundo patrimonial” 

 

 

 

 

 

 

8.2.33 - Demonstração do custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 
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8.2.35 – Repartição do valor líquido das vendas e prestações de serviço 

 

 

8.2.37 – Demonstração dos resultados financeiros  
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8.2.38 – Demonstração dos resultados extraordinários 
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8.2.39 – Outras informações relevantes 

 

Não aparecem relevadas as responsabilidades que eventualmente possam vir a existir relativamente a 

encargos com pensões (quota parte correspondente a responsabilidades futuras assumir por parte do 

Centro Hospitalar do Médio Ave, E P E).  

 

 

               - Acções judiciais em curso contra o Centro Hospitalar 

 

1 - Processo n.º 326/08.5 BEPNF - TAF Penafiel  

 

NATUREZA DA ACÇÃO: Acção administrativa Comum sob a forma Ordinária  

VALOR PETICIONADO: 112.473,37Euros  

FUNDAMENTO: Negligência Médica 

 

OBS.: O processo tem julgamento marcado para o dia 27 de Setembro de 2012. 

Poderá o CHMA, E.P.E. ser, em primeira linha, condenado no pagamento, mas em valor 

substancialmente inferior ao peticionado. 

Refira-se que, deduzido o CHMA, E.P.E., nos autos o incidente da intervenção acessória dos 

médicos intervenientes nos procedimentos clínicos prestados. Pedido este deferido! 

 Tal permite ao CHMA, E.P.E. exercer o direito de regresso sobre os médicos Chamados nos 

autos, consubstanciado este, no direito a ser reembolsado do valor em que eventualmente 

venha, em primeira linha, a ser condenado.  

Afasta-se, assim, a final, qualquer responsabilidade financeira do CHMA, E.P.E. ou uma 

responsabilidade limitada ao risco, em montante a ser definido pelo critério do Tribunal. 

 

 

 



                                        

 

        Relatório e Contas 2011  Página 110 

 

2 - Processo n.º 688/08.4 BEPNF - TAF Penafiel  

 

NATUREZA DA ACÇÃO: Acção Administrativa Comum sob a forma Ordinária  

 VALOR PETICIONADO: 228.500,00 Euros  

FUNDAMENTO: Negligência Médica 

 

OBS.: O processo está ainda em fase pós articulados, não havendo previsão de data para o 

desfecho do mesmo. 

Poderá o CHMA, E.P.E. ser, em primeira linha, condenado no pagamento, mas em valor 

substancialmente inferior ao peticionado. 

Refira-se que, deduzido o CHMA, E.P.E., nos autos o incidente da intervenção acessória dos 

médicos intervenientes nos procedimentos clínicos prestados. Pedido este deferido! 

 Tal permite ao CHMA, E.P.E. exercer o direito de regresso sobre os médicos Chamados nos 

autos, consubstanciado este, no direito a ser reembolsado do valor em que eventualmente 

venha, em primeira linha, a ser condenado.  

Afasta-se, assim, a final, qualquer responsabilidade financeira do CHMA, E.P.E. ou uma 

responsabilidade limitada ao risco, em montante a ser definido pelo critério do Tribunal. 

 

 

3 - Processo n.º 2016/10.0 BEBRG - TAF de Braga 

Unidade Orgânica 1  

 

NATUREZA DA ACÇÃO: Acção Administrativa Comum sob a forma Ordinária  

VALOR PETICIONADO: 66.495,29 Euros  

FUNDAMENTO: Negligência Médica 

 

OBS.: O processo está ainda em fase de articulados, não havendo previsão de data para o 

desfecho do mesmo. 

Poderá o CHMA, E.P.E. ser, em primeira linha, condenado no pagamento, mas em valor 

substancialmente inferior ao peticionado.  

Afasta-se, assim, a final, qualquer responsabilidade financeira do CHMA, E.P.E. ou uma 

responsabilidade limitada ao risco, em montante a ser definido pelo critério do Tribunal. 
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4 - Processo n.º 1061/09.2 BEPRT - TAF do Porto 

 

NATUREZA DA ACÇÃO: Acção Administrativa Comum sob a forma Ordinária  

VALOR PETICIONADO: 500.000,00 Euros  

FUNDAMENTO: Negligência Médica 

 

OBS.: O processo está ainda em fase de articulados, não havendo previsão de data para o 

desfecho do mesmo. 

Poderá o CHMA, E.P.E. ser, em primeira linha, condenado no pagamento, mas em valor 

substancialmente inferior ao peticionado.  

Refira-se que, deduzido o CHMA, E.P.E., nos autos o incidente da intervenção acessória dos 

médicos intervenientes nos procedimentos clínicos prestados. Pedido este deferido! 

 Tal permite ao CHMA, E.P.E. exercer o direito de regresso sobre os médicos Chamados nos 

autos, consubstanciado este, no direito a ser reembolsado do valor em que eventualmente 

venha, em primeira linha, a ser condenado.  

Afasta-se, assim, a final, qualquer responsabilidade financeira do CHMA, E.P.E. ou uma 

responsabilidade limitada ao risco, em montante a ser definido pelo critério do Tribunal. 

 

 

  

5 - Processo n.º 2133/08.6 BELSB - Tribunal Administrativo e Fiscal de Penafiel  

 

NATUREZA DA ACÇÃO: Acção Administrativa Especial de Pretensão Conexa com Actos 

Administrativos (Sindicato Enfermeiros)  

VALOR PETICIONADO: 2.011,73 euros 

FUNDAMENTO: Créditos Salariais (Suplementos na situação de Licença de Gravidez de Risco, 

licença por Maternidade e Total de Horas de Amamentação) 

 

OBS.: O processo está a aguardar sentença sendo previsível nenhuma responsabilidade ser de 

assacar ao CHMA, EPE. 
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6 - Processo n.º 195/10.5 BEPNF - TAF de Penafiel 

NATUREZA DA ACÇÃO: Acção Administrativa Comum sob a forma Ordinária  

VALOR PETICIONADO: 610.000,00 Euros  

FUNDAMENTO: Negligência Médica 

OBS.: O processo está ainda em fase de articulados, não havendo previsão de data para o 

desfecho do mesmo. 

Poderá o CHMA, E.P.E. ser, em primeira linha, condenado no pagamento, mas em valor 

substancialmente inferior ao peticionado.  

Refira-se que, deduzido o CHMA, E.P.E., nos autos o incidente da intervenção acessória dos 

médicos intervenientes nos procedimentos clínicos prestados. Pedido este deferido! 

 Tal permite ao CHMA, E.P.E. exercer o direito de regresso sobre os médicos Chamados nos 

autos, consubstanciado este, no direito a ser reembolsado do valor em que eventualmente 

venha, em primeira linha, a ser condenado.  

Afasta-se, assim, a final, qualquer responsabilidade financeira do CHMA, E.P.E. ou uma 

responsabilidade limitada ao risco, em montante a ser definido pelo critério do Tribunal. 

 

 

7 - Processo n.º 139/10.4TBSTS - Tribunal Judicial de Santo Tirso 

2º Juízo Cível 

 

NATUREZA DA ACÇÃO: Acção Administrativa Comum sob a forma Ordinária  

VALOR PETICIONADO: 70.481,24 Euros  

FUNDAMENTO: Indemnização por rescisão contratual 

OBS.: O processo está ainda em fase pós articulados, não havendo previsão de data para o 

desfecho do mesmo. 

Afasta-se, assim, a final, qualquer responsabilidade financeira do CHMA, E.P.E. ou uma 

responsabilidade limitada à quantia de Euros 11.600,00. 

 

 

 

8 - Processo n.º 553/11.8 BEPNF - TAF de Penafiel  

 

NATUREZA DA ACÇÃO: Acção Administrativa Especial de pretensão conexa com actos 

administrativos  
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VALOR PETICIONADO: 44 000,00 Euros  

FUNDAMENTO: Alegada ilegalidade da passagem da A. à situação de licença sem vencimento de 

longa duração. 

OBS.: O processo está ainda em fase pós articulados, não havendo previsão de data para o 

desfecho do mesmo. 

Afasta-se, assim, a final, qualquer responsabilidade financeira do CHMA, E.P.E.  

 

 

9 - Processo n.º 14945/11.9 YYLSB – 1º. Juízo – 1ª. Secção dos Juízos de Execução de Lisboa  

 

NATUREZA DA ACÇÃO: Execução Comum   

VALOR PETICIONADO: 58 678,46 Euros  

FUNDAMENTO: Cobrança de dívida relativa a fornecimento de serviços 

OBS.: Encontra-se penhorado o montante de Euros 64 546,31. O CHMA, EPE é responsável pelo 

pagamento de tal valor.  

 

 

10 - Processo n.º 3861/10.1 JVNF  – Tribunal Judicial de Santo Tirso 

1º. Juízo Cível 

 

NATUREZA DA ACÇÃO: Execução Comum   

VALOR PETICIONADO: 2 776,00 Euros 

FUNDAMENTO: Indemnização por cessão vínculo laboral  

OBS.: Em sede de Oposição à Execução, foi homologada transacção. A responsabilidade do 

CHMA, EPE, fixada por sentença é de 3 000,00 Euros, quantia liquidada em 4 prestações mensais, 

iguais e sucessivas de 750,00 €, cada uma.   

 

 

11 - Processo n.º 956/01 do 5º. Juiz do Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto 

VALOR PETICIONADO: 399 038,32, acrescido de juros de mora desde 17/10/2001 

 

a) Por ofício datado de 16/11/2009, foi notificada às partes a sentença que julgou a acção 

parcialmente procedente e condenou o Centro Hospitalar do Médio Ave no pagamento da quantia 

de 147 956,72 €, acrescidos de juros de mora à taxa legal de 16/10/2001 e ainda das quantias que se 
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vierem a liquidar em execução de sentença quanto a despesas com medicamentos, consultas, leite 

especial, sondas, seringas e gastos com visitas durante o internamento  

b) Em 28/11/2009, foi interposto recurso ainda pendente  

c) Em 10/2/2010, os Autores também interpuseram recurso ainda pendente  

d) Por ofício datado de 7/6/2010, foi proferido despacho remetendo os autos para o Supremo 

Tribunal Administrativo  

 

Santo Tirso, 30 de Março de 2012. 

 

      O Técnico Oficial de Contas                          O Conselho de Administração  
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS 
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RELATÓRIO E PARECER DO FISCAL ÚNICO 

 


